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RESUMO 

 

Ao longo dos anos, a necessidade de impulsionar o desenvolvimento sustentável 
cresce continuamente. Entretanto, mesmo com a implantação de diversas 
medidas voltadas para a ampliação da eficiência de exploração e do acesso aos 
recursos, pesquisas apontam para a fragilidade do progresso alcançado. A 
análise de dados observados evidencia um aumento na ocorrência de eventos 
extremos, mudanças no padrão histórico de variáveis do clima, crescimento da 
demanda por bens e serviços, dentre outros processos que desencadeiam uma 
redução da confiabilidade dos sistemas de abastecimento dessas demandas, 
como água e energia. Esses conflitos tornam fundamental a adaptação da 
sociedade e das políticas públicas às novas condições do meio. Nesse contexto, 
a aplicação da abordagem integrativa do Nexo, considerando os eixos água, 
energia e alimentos, é vista como uma alternativa interessante para auxiliar na 
melhoria da eficiência de exploração desses recursos. No Brasil, a Bacia do Rio 
Paraíba do Sul, uma região fundamental para o desenvolvimento do país, tem 
sofrido com o aumento de conflitos associados à gestão dos recursos. Essa 
região já foi intensamente modificada pela ação antrópica e auxilia no 
abastecimento de água e na geração de energia das regiões metropolitanas de 
São Paulo e Rio de Janeiro, às quais não estão localizadas dentro dos limites 
desta bacia. Diante da significativa dependência dos recursos hídricos para 
garantia da segurança hídrica, energética e alimentar, além da necessidade de 
implantação de uma gestão integrada desses recursos na Bacia do Rio Paraíba 
do Sul, a tese aplica a abordagem Nexo, para analisar a condição futura de 
exploração dos recursos hídricos, considerando a influência de políticas 
públicas, as tendências de uso e ocupação do solo e as mudanças climáticas no 
horizonte de 2050. Nesse contexto, foram propostos indicadores que 
contemplam as metas propostas pelos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável que têm como objetivo a eliminação da fome e a promoção da 
agricultura sustentável (ODS 2), água potável e saneamento básico para todos 
(ODS 6) e a garantia de acesso à energia limpa (ODS 7). Dentre os resultados 
dessa análise, as projeções das vazões da bacia evidenciam uma tendência de 
aumento dos eventos extremos, principalmente de secas. A redução da 
disponibilidade hídrica impacta no aumento da frequência de falhas dos sistemas 
de abastecimento de água e geração de energia, principalmente nos cenários de 
maiores emissões das últimas décadas avaliadas. Em relação às taxas de 
acesso à coleta e tratamento de esgoto, a estagnação das taxas atuais desses 
serviços implicará uma redução da qualidade dos mananciais superficiais e, 
consequentemente, em uma limitação da disponibilidade hídrica. Em relação à 
aplicação de políticas de redução do uso da água, a atividade agrícola realizada 
na bacia não impacta significativamente nos indicadores avaliados. Por fim, a 
redução na quantidade de energia gerada nas hidrelétricas pode ser 
compensada pela expansão da geração fotovoltaica distribuída. Assim, é 
necessária a diversificação das políticas de gestão de recursos aplicadas na 
Bacia do Paraíba do Sul para garantir a sustentabilidade do desenvolvimento 
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nacional e a adaptação da população à tendência de redução da disponibilidade 
de recursos hídricos. 

 

Palavras-chave: Nexo. Segurança. Recursos hídricos. Desenvolvimento 
sustentável.  
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PROPOSAL FOR A WATER-ENERGY-FOOD NEXUS METHODOLOGY: 

APPLICATION IN THE PARAÍBA DO SUL BASIN 

 

ABSTRACT 

Over the years, the need to boost sustainable development has grown steadily. 
However, even with the implementation of various strategies that aim to 
increase the efficiency of exploitation and access to resources, research points 
to the fragility of the progress achieved. The analysis of observed data shows 
an increase in the occurrence of extreme events, changes in the historical 
pattern of climate variables, growth in demand for goods and services, among 
other processes that may trigger a reduction in the reliability of supply systems, 
such as water and energy. These conflicts make it essential for society and 
public policies to adapt to new environmental conditions. In this context, the 
application of the integrative nexus approach, considering the water, energy 
and food axes, is seen as an interesting alternative to improve the efficiency of 
resource use. In Brazil, the Paraíba do Sul Basin is an important region for the 
country's development, where there has been an increase in conflicts 
associated with resource management. This region has already been intensely 
modified by anthropogenic action and supports the water supply and energy 
generation of the metropolitan regions of São Paulo and Rio de Janeiro, which 
are not located within the basin’s boundaries. Given the significant dependence 
on water resources to guarantee water, energy and food security, as well as 
the need to implement integrated management of these resources in the 
Paraíba do Sul River Basin, the thesis applies the nexus approach to analyze 
the future condition of water resource exploitation, considering the influence of 
public policies, land use and occupation trends and climate change in the 2050 
horizon. In this context, indicators were proposed, considering the targets 
proposed by the Sustainable Development Goals, which aim to eliminate 
hunger and promote sustainable agriculture (SDG 2), to offer clean water and 
basic sanitation for all (SDG 6) and to guarantee access to clean energy (SDG 
7). Among the results of this analysis, the basin's flow projections show a 
tendency towards an increase in extreme events, especially droughts. The 
reduction in water availability has an impact on the increased frequency of 
failures in water supply and energy generation systems, especially in the higher 
emissions scenarios of the last few decades evaluated. In terms of access to 
sewage collection and treatment, the current rates of these services will imply 
a reduction in the water quality and, consequently, a limitation in water 
availability. Concerning the application of policies to reduce water use, 
agricultural activity does not have a significant impact on the indicators 
assessed. Finally, the reduction in the amount of energy generated by 
hydroelectric plants could be offset by the expansion of distributed photovoltaic 
generation. It is therefore necessary to diversify the resource management 
policies applied in the Paraíba do Sul Basin in order to guarantee the 
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sustainability of national development and the population's adaptation to the 
trend of water resources decreasing in availability. 

 

Keywords: Nexus. Security. Water resources. Sustainable development.  
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1 INTRODUÇÃO 

A intensificação de aglomerações em centros urbanos, combinada ao 

crescimento contínuo do consumo e as maiores variações na disponibilidade de 

recursos, aumentam a insegurança com a garantia da oferta de bens e serviços 

necessários para a manutenção e o desenvolvimento da sociedade. Al-Saidi e 

Elagib (2017) citam preocupações de gestores com a oferta de bens, tendo em 

vista o crescimento contínuo das demandas, depois da Segunda Guerra Mundial. 

Na década de 70, Meadows et al. (1970) destacaram ser fundamental a busca 

pelo equilíbrio e sustentabilidade da relação entre as sociedades e o meio 

ambiente. 

Mesmo com esses sucessivos alertas, o crescimento acelerado dos padrões de 

exploração continua se intensificando. Segundo Miralles-Wilhelm (2016), nos 

próximos 40 anos, economias emergentes, como China, Índia e Brasil deverão 

dobrar o seu consumo de energia. Leese e Meisch (2015) destacam que, até 

2030, haverá um crescimento de 30% na demanda mundial de água, 40% de 

energia e 50% de alimento. 

O aumento contínuo do consumo, além de provocar um aumento da produção, 

também pode ser associado à utilização ineficiente dos recursos e à degradação 

do meio ambiente. Krishnan et al. (2020) destacam que a necessidade de 

garantir o abastecimento da demanda por alimentos estimula não apenas a 

melhoria do rendimento das culturas, mas também o uso indiscriminado de 

recursos no processo produtivo. A expansão no setor de alimentos é responsável 

por uma larga parcela de perda da biodiversidade, e grande parte das políticas 

empregadas na gestão da água, que modificam os cursos de água e 

desequilibram o ecossistema (KOK et al., 2014). 

Os desafios associados ao equilíbrio entre a oferta e a demanda ainda são 

agravados pelas mudanças climáticas. Estudos mostram que existe apenas uma 

probabilidade de 5% das temperaturas globais atingirem níveis inferiores a 2 

graus celsius acima dos valores pré-industriais até 2100, como firmado no 

Acordo de Paris, considerando o comportamento atual das emissões de gases 

do efeito estufa (LIU; RAFTERY, 2021). Essas mudanças são responsáveis por 
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impactos em processos fundamentais para a manutenção da vida no sistema 

terrestre. O sexto relatório do Painel Intergovernamental de Mudanças 

Climáticas (em inglês, Intergovernamental Panel o Climate Change - IPCC) 

(2021) destacou que impactos associados ao crescimento das emissões de 

gases do efeito estufa, como a elevação da temperatura dos oceanos e a 

redução da camada de gelo, atingiram estágios que não são possíveis de serem 

revertidos antes de períodos de séculos ou milênios (IPCC, 2021). Há um 

consenso de aumento da incidência de eventos extremos de seca e cheias, 

como consequência do aquecimento global, apesar dos modelos climáticos 

indicarem diferentes padrões de mudança no comportamento futuro das 

variáveis climáticas. As pesquisas apresentadas no relatório também mostram 

que, mesmo havendo uma não uniformidade dos efeitos, predominam processos 

de degradação da biodiversidade e de serviços ecossistêmicos. 

O Brasil, mesmo sendo conhecido por sua grande disponibilidade e diversidade 

de recursos, já foi cenário de diversos eventos de escassez, com impactos 

significativos em múltiplas escalas e setores. Em 2001, a acentuada redução na 

disponibilidade de água, combinada ao elevado crescimento da demanda, 

incompatível com a expansão da capacidade instalada, originaram uma crise 

energética e a imposição de uma política de racionamento. Essa decisão 

favoreceu a diminuição do consumo e a recuperação dos níveis dos 

reservatórios, mas não impossibilitou a redução da produção industrial Hunt, 

Stilpen e De Freitas (2018). 

Posteriormente, na Região Sudeste do País, ocorreu uma seca severa entre os 

anos de 2014 e 2015, quando as vazões do Sistema Cantareira atingiram valores 

inferiores aos menores registros disponíveis, referentes ao ano de 1953 (NOBRE 

et al., 2016). Para evitar novas crises, o governo do estado de São Paulo solicitou 

a interligação da represa de Atibainha, integrante do Sistema Cantareira, e a 

represa de Jaguari, afluente ao Rio Paraíba do Sul, desencadeando conflitos, 

resolvidos apenas após sua judicialização (CAVALCANTI; MARQUES, 2016). 

A implantação de uma nova transposição das águas da Bacia do Paraíba do Sul 

(BPS), onde já existe para a bacia do Guandu, no Rio de Janeiro, tornam essa 



3  

região responsável pela manutenção da segurança hídrica dos municípios 

localizados nas suas fronteiras, onde estão localizados importantes polos 

industriais, e das regiões metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro. A 

preocupação com a compatibilização entre essas demandas e a oferta e a 

necessidade da adequação das medidas de gestão às características da região 

é destacada no Plano Integrado de Recursos Hídricos da bacia (CEIVAP, 2021). 

Como resposta a esses processos, pesquisas recentes têm destacado que 

políticas públicas e mudanças no padrão de comportamento da população têm 

efeitos significativos na intensidade de emissões (SOERGEL et al., 2021). Assim, 

a menor confiabilidade das reservas de recursos naturais estimulou a proposição 

de ferramentas e abordagens focadas no uso eficiente e não apenas na 

produção de bens. O reconhecimento da complexidade e importância da gestão, 

tendo em vista a limitação e a variabilidade dos recursos, fundamentou a 

proposição do Nexo água, energia e alimentos (em inglês, Nexus water, energy 

and food) (Nexo WEF), uma perspectiva fundamentada na percepção das 

relações existentes entre esses elementos por meio de uma análise integrativa 

(HOFF, 2011). 

Nesse contexto, a proposta desta tese é aplicar a abordagem Nexo WEF na 

BPS, com o objetivo de verificar a condição futura de disponibilidade de recursos 

hídricos e, assim, fornecer subsídios para os gestores orientarem a implantação 

das políticas e de ações na região. Para identificação do comportamento futuro 

desses múltiplos recursos foram propostos indicadores alinhados aos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODSs), cujas metas propõem a 

universalização sustentável do acesso a bens e serviços, assegurando a 

resiliência da sociedade e do meio ambiente (UN, 2015). A ideia de conexão 

destacada pelo Nexo é fundamental para a análise do progresso do ODS, em 

virtude dessa visão integrativa ser mandatória para garantir a qualidade do meio 

e a quantidade de recursos necessários para garantir o acesso de todos 

(SIMPSON et al., 2022). Muitas pesquisas realizaram a quantificação dos ODSs 

(SIMPSON et al., 2022), mas poucos estudos se propõem a entender as relações 

entre diferentes objetivos, sendo o Nexo WEF uma abordagem valiosa para o 

cumprimento desse objetivo. 
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2 JUSTIFICATIVA 

A Bacia do Paraíba do Sul (BPS), situada entre três importantes estados 

brasileiros - São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais -, é uma área de grande 

relevância para o desenvolvimento nacional, sendo responsável, segundo dados 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), em média, por 

6,3% do Produto Interno Bruno Nacional (PIB), entre os anos de 2002 e 2018. 

O desenvolvimento da BPS foi baseado em uma intensa exploração dos 

recursos disponíveis e modificação da paisagem, desencadeando diversos 

impactos negativos, como a degradação da floresta nativa (CARRIELLO et al., 

2016) e o comprometimento dos recursos hídricos (ANA, 2017a). A manutenção 

da prosperidade dessa região, entretanto, pode ser afetada pela dificuldade de 

compatibilização entre a oferta e a demanda, tendo em vista os múltiplos 

interesses a serem considerados. 

Ao analisarem a segurança hídrica da BPS, Paiva et al. (2020) projetaram, até 

2050, um aumento de 38%, na quantidade de água captada em parcela da BPS 

para atender o consumo da área urbana. Ao considerarem os consumos humano 

e industrial, os autores salientaram que o crescimento urbano pode desencadear 

mudanças em outros setores e áreas, como a intensificação agrícola e a redução 

das áreas ocupadas por florestas, o que poderia aumentar ainda mais as 

pressões futuras. Em outro estudo recente realizado na bacia, Marques, Veras e 

Rodriguez (2022), ao considerarem demandas disponibilizadas por entidades de 

gestão de recursos hídricos, verificaram que o clima exerce grande influência na 

manutenção das demandas na bacia, enquanto as políticas de gestão das 

demandas não foram suficientes para garantir a sustentabilidade do sistema de 

abastecimento. 

Esses estudos indicam a possibilidade de falha do abastecimento da região e a 

necessidade de investigação da efetividade da aplicação de políticas públicas. 

Nesse contexto, a utilização de indicadores que refletem os ODSs permite a 

análise simplificada de múltiplas dimensões e interesses impactados pelo 

aumento das pressões sobre os recursos hídricos na região, fornecendo 
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subsídios para o aprimoramento da eficiência de exploração dos recursos 

hídricos. 
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3 OBJETIVOS E HIPÓTESES 

No contexto de intensificação do desequilíbrio entre oferta e demanda e de 

crescentes disputas por recursos, torna-se imprescindível a elaboração de 

políticas públicas capazes de integrar diferentes setores. Assim, o objetivo geral 

da tese é desenvolver uma metodologia para aplicação da abordagem Nexo 

Água, Energia e Alimento na BPS, por meio da análise comparativa de múltiplos 

cenários futuros no horizonte 2050, no âmbito das mudanças climáticas e de uso 

e ocupação do solo. Para atingir esse objetivo foram considerados os objetivos 

específicos: 

• Propor indicadores para aplicação da abordagem nexo água, energia e 

alimentos; 

• Elaborar cenários de exploração dos recursos hídricos que considerem as 

mudanças climáticas e de uso e cobertura do solo; 

• Analisar o potencial de expansão da geração fotovoltaica distribuída; 

• Analisar os impactos na segurança hídrica, energética e alimentar 

associados às mudanças climáticas, de uso da terra e de uso dos 

recursos, a partir da aplicação da abordagem Nexo, com foco na 

disponibilidade hídrica. 

Esta tese se fundamenta em hipóteses: i) de que as mudanças climáticas serão 

responsáveis pela intensificação da fragilidade dos sistemas de abastecimento 

de água, geração de energia e produção de alimentos; e, ii) que a combinação 

de políticas de ampliação e melhoria dos serviços de abastecimento de água e 

coleta de esgoto, de estímulo à adoção de técnicas de irrigação mais eficientes 

e de mudanças no padrão de consumo de água aumentam a disponibilidade 

hídrica futura da BPS. Essas hipóteses serão verificadas para entender como a 

atividade humana impacta na disponibilidade hídrica futura da BPS. 
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4 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Neste capítulo serão explorados temas que oferecem a base teórica para o 

desenvolvimento da tese. Assim, é apresentada a abordagem Nexo WEF e 

exemplos de sua aplicação, além da análise dos desafios enfrentados por gestores 

na BPS para balancear as demandas hídricas relacionadas a interesses 

econômicos, sociais e ambientais. 

4.1 Abordagem nexo água, energia e alimentos 

O significado da palavra Nexo é conexão. Assim, a abordagem Nexo tem como 

foco o entendimento das conexões, das relações entre múltiplos interesses para 

promover a gestão sustentável dos recursos necessários para a manutenção da 

sociedade e do meio ambiente (SIMPSON; JEWITT, 2019). Existem muitas formas 

de empregar essa abordagem, dependendo dos recursos considerados, sendo a 

maior parte dos estudos concentrados na análise de água, energia e alimentos. 

Destaca-se, entretanto, que estudos que aplicam o Nexo água, energia e alimentos 

também têm incorporado variáveis capazes de influenciar direta ou indiretamente 

nessas conexões, como serviços ecossistêmicos, mobilidade e cidades 

inteligentes (LAZARO et al., 2022). 

Em um contexto de escassez cada vez mais intensa, e de conflitos pela posse de 

recursos, a aplicação do Nexo produz ferramentas capazes de auxiliar no 

balanceamento entre a demanda e a oferta, através da identificação das relações 

de sinergia e trade-offs, caracterizadas por perdas e/ou ganhos à disponibilidade 

de um recurso devido à exploração de outro recurso. 

As relações que interligam os recursos água, energia e alimentos são inúmeras, 

conforme apresentado na Figura 4.1. A água em movimento através de turbinas 

de usinas hidrelétricas gera energia. A água também é fundamental para o 

desenvolvimento das culturas agrícolas e na diluição de contaminantes presentes 

nos efluentes de estações de tratamento de esgoto. A energia é indispensável para 

o funcionamento dos sistemas de irrigação e de abastecimento. A atividade 

agrícola pode auxiliar na produção de energia a partir do cultivo de 

biocombustíveis. 

 



8  

Figura 4.1 - Exemplos de relações entre água, energia e alimentos. 

 

Fonte: Adaptada de Karlberg et al. (2015). 

 
Como apresentado na Figura 4.1, a abordagem Nexo auxilia na conservação do 

ecossistema ao permitir o conhecimento da demanda, a integração de múltiplos 

setores, e o estímulo às conexões entre instituições e planos de gestão 

(KARLBERG et al., 2015). 

Quando essas inter-relações não são consideradas, sendo a análise concentrada 

na geração de energia hidrelétrica, por exemplo, pode ocorrer uma melhoria de 

desempenho desse setor, mas os efeitos não serão duradouros (BAZILIAN et al., 

2011), com possibilidade de redução futura da disponibilidade hídrica para outras 

atividades em situações de escassez. A influência da exploração de um elemento 

na disponibilidade de outro é destacada por Liu et al. (2018), em decorrência da 

expansão do uso de biocombustíveis, como alternativa aos combustíveis fósseis. 

Essa fonte de energia pode impactar na segurança hídrica e alimentar por requerer 

muito mais água para produção, processamento e distribuição que outras fontes, 

e por necessitar de grandes extensões de área para produção em larga escala, 

restringindo o desenvolvimento de outras culturas agrícolas, dentre outras 

características. 

A implantação de instrumentos capazes de demonstrar a exploração de múltiplos 

recursos de forma integrativa, oferece mais segurança para o processo de tomada 

de decisão, por possibilitar o controle dos trade-offs - competição que gera 

vantagens para um elemento e desvantagens para outro - e a maximização das 

sinergias - colaboração, relação em que todos ganham (HOFF, 2011), tendo como 
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consequência a redução dos resíduos e gastos gerados, a partir da adequação das 

propostas à realidade do local. 

Iniciativas que exploram a abordagem Nexo WEF já acontecem há alguns anos. 

Entretanto, os dois marcos fundamentais para a análise simultânea desses três 

recursos que oficializaram a sua apresentação, ocorreram em 2011, durante o 

Fórum Mundial de Economia, realizado em Davos, Suíça, e na Conferência Nexo 

de Segurança Hídrica, Energética e Alimentar - Soluções para a Economia Verde, 

conhecida como Conferência de Bonn (ABOELNGA et al., 2018). 

Apesar do grande interesse sobre o tema, principalmente após a realização desses 

encontros, muitos estudiosos questionaram o seu caráter inovador, alegando que 

essas ideias já haviam sido debatidas anteriormente. Wichelns (2017), por 

exemplo, destaca que, desde a década de 1940, muitos propuseram uma análise 

interconectada de recursos ambientais, refletindo em recomendações que estão 

inseridas na abordagem do Nexo WEF. Um exemplo foi a Conferência das Nações 

Unidas sobre Água realizada, em 1977, na Argentina, cujo relatório mostra a 

preocupação com o entendimento das diversas relações entre água, energia e 

alimentos, além de recomendar a necessidade de uma visão integrativa na política 

de investimentos. Entretanto, o autor associa o elevado interesse na abordagem 

Nexo WEF à falha de aplicação de outras propostas, como a Gestão Integrada de 

Recursos Naturais, em decorrência da deficiência da base teórica existente e a 

não incorporação dos princípios em políticas públicas. 

O próprio conceito de desenvolvimento sustentável proposto na década de 1980, 

que associa o desenvolvimento econômico à conservação ambiental, já incorpora 

a visão de necessidade de entendimento das inter relações entre os componentes 

de um sistema; e entre o sistema e o ambiente em que ele está inserido (HAIMES, 

1992). 

Pesquisadores ainda ressaltam que muitos estudos que propõem a aplicação da 

abordagem Nexo WEF não consideram a garantia de acesso de todos aos 

recursos, focando na manutenção da segurança em larga escala (SIMPSON; 

JEWITT, 2019). Porém, Liu et al. (2018) defendem que esse amplo acesso da 

população a múltiplos bens e serviços essenciais, de forma sustentável, eficiente 

e igualitária, que é o princípio dos ODSs, pode ser alcançado com o uso da 
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abordagem Nexo WEF, que evidência aos gestores o dever de considerar as 

conexões entre múltiplos setores, escalas e regiões. 

Outra questão que motiva a ampliação da aceitação da abordagem Nexo WEF é o 

crescente temor de uma possível escassez dos recursos naturais frente à 

intensificação dos efeitos das mudanças climáticas e o contínuo crescimento das 

pressões e conflitos por recursos (LECK et al., 2015). A relação entre a adoção da 

abordagem Nexo WEF e a preocupação com os efeitos das mudanças climáticas 

pode ser atestada no interesse crescente da comunidade científica que aplica essa 

abordagem, ao analisar1 1.561 artigos publicados entre 1995 e 2023, e disponíveis 

nas plataformas Web of Science e Scopus.  

A identificação do termo “mudanças climáticas” como uma das palavras-chave 

mais utilizadas pelos autores dos estudos que adotam a abordagem Nexo, indica 

a preocupação com os efeitos desse processo na gestão dos recursos (Figura 4.2). 

Muitos estudos focam na temática da água. A maior incidência do termo “water” 

nas palavras-chave dos artigos selecionados, em relação à “energy” e “food” 

(Figura 4.2), além da presença de termos relacionados a esse recurso em várias 

associações de palavras-chave, como “irrigação” e “pegada hídrica” (Figura 4.3), 

mostra a tendência das pesquisas em focar nesse recurso. Lazaro et al. (2022) 

destacam, porém, que apesar das questões relacionadas aos recursos hídricos 

serem os temas de maior frequência nos estudos que adotam a abordagem Nexo 

WEF, atualmente pode ser observada uma ascensão de conteúdos que antes não 

recebiam muita atenção, como energias renováveis e análise da escala urbana. 

 

 

 

 

 

 
 

1 O estudo foi feito a partir da seleção de artigos e revisões cujo conteúdo do abstract incluía, 
simultaneamente, as expressões em inglês nexus, water, energy e food, com o auxílio do pacote 
Bibliometrix, disponível no software de programação computacional R (ARIA; CUCCURULLO, 
2017). 
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Figura 4.2 - Evolução das palavras-chave escolhidas pelos autores. 

 

 
A Figura 4.3 também aponta para a incidência dos termos “governança” e 

“gerenciamento”, de forma associada com “sustentabilidade”, “resiliência” e “ODS”. 

Essa relação confirma a demanda por estudos que auxiliem gestores na 

formulação de políticas públicas, em decorrência de alterações nos padrões de 

comportamento do clima e do ecossistema, da maior complexidade dos sistemas 

de abastecimento, com a diversificação de fontes dos recursos, além da realização 

de interligações para reduzir a possibilidade de falhas no atendimento das 

demandas, como transposições de água (LECK et al., 2015). 
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Figura 4.3 - Associação da ocorrência das palavras-chave escolhidas pelos autores em 
estudos associados à abordagem Nexo WEF. 

 

 
Mesmo com a expansão contínua das pesquisas envolvendo a abordagem Nexo 

WEF (Figura 4.4), no Brasil ainda existem limitações em relação à sua aplicação. 

Dentre os 1.561 artigos avaliados, apenas 54 se referem a pesquisas realizadas 

no país, os quais foram identificados a partir da verificação daqueles que possuem 

“Brazil” no resumo. Um exemplo é o estudo desenvolvido por Zhong et al. (2021) 

que quantificou as mudanças nas demandas por terra e água para produção de 

biocombustível, com base em cenários futuros de expansão da atividade agrícola 

e da irrigação, considerando a ocorrência de mudanças climáticas e a aplicação 

de políticas públicas. Os cenários foram construídos a partir da combinação de um 

modelo de mapeamento do potencial de produção agrícola e outro para análise 
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dos fluxos de oferta e demanda de água e terra entre os países da América do Sul 

e Central. Outro estudo conduzido por Amaral et al. (2021) analisou as injustiças 

sociais entre os municípios da Região Metropolitana de São Paulo com o uso de 

indicadores. Os autores identificaram que aqueles responsáveis pela provisão da 

maior parcela dos recursos da região, também são os que possuem os menores 

níveis de acesso a serviços de saúde, educação e emprego, além de taxas de 

consumo de recursos mais baixas. Considerando a vasta disponibilidade de 

indicadores para análise de sustentabilidade, Arcoverde et al. (2023) propuseram 

uma metodologia colaborativa para construção de indicadores e índices para 

avaliar a situação dos Biomas da Caatinga e do Cerrado frente aos 17 ODSs e as 

dimensões do Nexo WEF. Na escala da bacia hidrográfica, a unidade principal para 

a gestão dos recursos hídricos no Brasil, Bof et al. (2021) quantificaram os trade-

offs econômicos existentes entre a geração de energia hidrelétrica e a irrigação na 

bacia do rio de São Marcos, localizada entre o Distrito Federal e os Estados de 

Minas Gerais e Goiás. Os autores aplicaram um modelo hidro econômico para 

representar as demandas e quantificar os processos hidrológicos, além de 

identificar a configuração da alocação de água que resulta no maior benefício 

econômico. 

 
Figura 4.4 - Expansão dos trabalhos Nexo WEF. 

 

 
A evolução das pesquisas que aplicam a abordagem Nexo WEF no Brasil ocorreu 

principalmente após a publicação, em 2017, pelo Conselho Nacional de 
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Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e o Ministério da Ciência e 

Tecnologia e Inovação (MCTI), das chamadas públicas NEXUS I e NEXUS II para 

financiamento de projetos relacionados à busca pela segurança dos recursos 

disponíveis nos cinco biomas brasileiros. Entretanto, Dalla Fontana et al. (2020) 

ressaltam que os estudos desenvolvidos no país seguem o foco da literatura 

internacional, envolvendo, por exemplo, a maximização da eficiência, a 

identificação de impactos e a modelagem de cenários futuros. Em contrapartida, 

questões importantes, como os problemas desencadeados pelo processo de 

urbanização, o acesso aos serviços de saneamento, ainda são pouco discutidas. 

Outra questão importante é que ainda são escassos os estudos que aplicam a 

abordagem Nexo WEF na escala da bacia hidrográfica, que é considerada, pela 

Política Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 1987), como a unidade territorial 

principal para implementação de política e atuação na gestão dos recursos 

hídricos. Além disso, o setor elétrico brasileiro também considera a bacia 

hidrográfica como unidade de planejamento. O Sistema Interligado Nacional (SIN) 

é composto principalmente por usinas hidrelétricas, localizadas em bacias com 

regimes hidrológicos distintos. Essa disposição faz com que os subsistemas sejam 

complementares, permitindo a transferência de energia entre eles, de acordo com 

as variações na disponibilidade energética de cada região. Outra característica 

importante a ser destacada é a possibilidade de participação social no processo de 

tomada de decisão por meio dos comitês de bacias, caracterizados por um grupo 

de representantes de múltiplas entidades - poder público, usuários e entidades da 

sociedade - que se reúnem para deliberar sobre os usos da água. 

4.2 Visão integrativa na adaptação aos efeitos das mudanças climáticas: 

uma amostra de planos nacionais 

Os efeitos das mudanças climáticas já estão sendo constatados no clima atual. 

Dados observados mostram que a ação humana tem provocado mudanças no 

padrão de comportamento de variáveis climáticas (IPCC, 2021). Tomasella et al. 

(2023) identificaram uma tendência da incidência de secas mais longas em áreas 

que coincidem com áreas densamente povoadas do leste do Brasil e a região do 

MATOPIBA, que engloba o bioma do Cerrado pertencente aos Estados do 

Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia e vem sendo intensamente explorada para 
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expansão da produção agrícola. Para a Região Nordeste do Brasil, Dantas et al. 

(2022) destacaram que as projeções de modelos climáticos globais indicam a 

possibilidade de redução dos níveis anuais de precipitação superior a 20% até 

2100. Os autores ressaltam que esses cenários mais pessimistas são 

caracterizados por maiores acréscimos de emissões e temperatura até o fim do 

século. 

Essas mudanças dificultam a projeção da oferta dos recursos hídricos e o 

planejamento das atividades humanas que dependem desse recurso, além de 

tornar inevitável a proposição de medidas de adaptação que possibilitem a 

convivência da população com essas novas tendências climáticas. Ao longo dos 

anos, a configuração e o propósito das medidas adaptativas sofreram diversas 

alterações, passando de uma preocupação inicial em construir uma infraestrutura 

capaz de resistir aos impactos das mudanças do clima, para o entendimento dos 

fatores que tornavam a população vulnerável a esse processo. Assim, medidas 

setoriais passaram a propor a composição de sistemas integrativos, capazes de 

identificar as fragilidades locais e atuar na melhoria das condições de vida da 

população (RASUL; SHARMA, 2016). 

No Brasil, entretanto, essa visão integrativa ainda é pouco aplicada no 

desenvolvimento de políticas setoriais. Existe, em geral, pouca conexão entre as 

legislações federais inseridas nas três dimensões do Nexo WEF (TORRES et al., 

2021). Uma legislação recente que faz menção à essa necessidade de integração 

entre os planos setoriais é o Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 

(BRASIL, 2022a), mas com ações pontuais mais concentradas na quantificação 

das demandas, como a elaboração de uma resolução para proposição da área de 

expansão da agricultura irrigada, considerando a demanda para geração de 

energia, e a melhoria das estimativas de demanda de água para irrigação. No 

PNRH existe um programa com foco na adaptação às mudanças climáticas, o qual 

faz menção ao impacto nos setores de energia e agricultura, e é delimitada uma 

ação referente à avaliação dos efeitos das mudanças climáticas nos setores que 

demandam água. Entretanto, no PNRH não são especificadas quais medidas 

devem ser realizadas. 

Também com foco no planejamento dos recursos hídricos, uma iniciativa federal 

de sistematização de informações de múltiplas dimensões para quantificação da 
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segurança hídrica, é o Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH), elaborado 

pela Agência Nacional de Águas (ANA), juntamente com o então Ministério do 

Desenvolvimento Regional (MDR) (ANA, 2019), atualmente Ministério da 

Integração e Desenvolvimento Regional (MIDR). O objetivo do PNSH é estabelecer 

um conjunto de orientações sobre o planejamento e a implantação da infraestrutura 

hídrica até 2035, além de realizar estudos sobre a segurança hídrica nacional. Para 

retratar as múltiplas dimensões inseridas na segurança hídrica - humana, 

econômica, ecossistêmica e de resiliência -, com foco no atendimento das 

demandas e nos prejuízos econômicos desencadeados por uma situação de 

escassez, foi proposto o Índice de Segurança Hídrica (ISH), que detalha a situação 

desse recurso em todo o território nacional. Em relação às propostas de 

intervenção, existe um foco para a execução de obras estruturais, a partir da 

análise da qualidade e quantidade das infraestruturas propostas para as diversas 

regiões do País, a fim de verificar se elas são capazes de resolver os problemas 

identificados pelo ISH. No cálculo do indicador, em relação à produção de 

alimentos, pode ser destacado o uso de dados referentes à demanda de água para 

irrigação e as perdas econômicas da produção agrícola, caso a disponibilidade de 

água seja insuficiente. Entretanto, quanto ao setor energético, apenas é feita uma 

menção sobre a necessidade de revisar a metodologia de cálculo do ISH, para que 

sejam consideradas as variações do volume de água disponível nos reservatórios 

existentes e planejados do sistema hidrelétrico. 

O primeiro Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA) foi publicado 

em 2016, após a sua formalização como um dos instrumentos da Política Nacional 

sobre Mudança do Clima (PNMC), de 2009 (BRASIL, 2009). Essa legislação 

instituiu a necessidade de elaboração de políticas para promoção da adaptação à 

mudança do clima. O PNA teve como horizonte o período de quatro anos e no 

objetivo principal foi destacada a preocupação em realizar a gestão do risco 

climático, considerando a articulação entre diferentes instrumentos de gestão de 

múltiplos setores, com foco principal na segurança hídrica, energética e alimentar. 

Dentre as metas, existia a proposição de criação da plataforma para propagar o 

conhecimento sobre adaptação, que resultou na implantação do AdaptaBrasil, 

onde são disponibilizados índices e indicadores de múltiplos setores que auxiliam 

na análise dos impactos das mudanças climáticas, além da proposição de políticas 
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públicas de adaptação (BRASIL, 2016). Apesar da iniciativa, o relatório final 

pondera a carência de medidas de integração e sinergia entre setores e órgãos 

responsáveis, sendo uma sugestão o aprimoramento da estrutura de governança 

em um novo ciclo do PNA (BRASIL, 2021). Mesmo o relatório final destacando que 

apenas 8% das metas propostas pelo plano não tiveram sua execução iniciada e 

42% foram concluídas (BRASIL, 2021), a deficiência de coordenação das ações 

em decorrência da falta de integração entre os gestores e interesses diversos é 

destacada por Milhorance, Sabourin e Mendes (2019). 

4.3 Segurança hídrica, energética e alimentar no Brasil 

Na literatura científica podem ser encontrados diversos conceitos relativos à 

segurança hídrica, energética e alimentar. No documento adotado como base 

teórica para os debates realizados na Conferência de Bonn (HOFF, 2011), onde 

foi divulgada a abordagem do Nexo WEF, foram destacadas as definições 

apresentadas na Tabela 4.1. 

 
Tabela 4.1 - Conceitos de segurança hídrica, energética e alimentar. 

Segurança Descrição Referência 

Hídrica 

Acesso à água em quantidade e qualidade 
adequada para garantir a saúde, os meios 

de subsistência da população, a 
manutenção dos ecossistemas e a produção 
econômica, respeitando um nível aceitável 
de riscos associados à oferta de água para 

as pessoas, ambientes e economias. 

Grey e Sadoff, 
2007 

Energética 
Acesso a uma quantidade adequada de 

energia, por um valor razoável e de forma 
contínua. 

IEA, 2009 

Alimentar 

Acesso físico e econômico, de todas as 
pessoas, a qualquer tempo, de uma 

quantidade suficiente, segura e nutritiva de 
alimentos. 

FAO, 2006 

 
 
Em uma extensa revisão da literatura acadêmica, Cook e Bakker (2012) 

identificaram quatro temas mais frequentemente explorados em pesquisas 

referentes à segurança hídrica: a disponibilidade em relação às demandas, 

vulnerabilidade humana aos eventos extremos, as necessidades humanas e a 

sustentabilidade. 
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Em relação à segurança energética, existem quatro elementos principais: a 

disponibilidade, a possibilidade de acesso ao recurso, que pode ser atrelada à 

capacidade de pagamento, e a sustentabilidade ambiental (IEA, 2009; KRUYT et 

al., 2009). Quanto à situação de segurança alimentar, a Organização das Nações 

Unidas para Alimentação e Agricultura (em inglês, Food and Agriculture 

Organization - FAO) (FAO, 2006) e Gundersen e Ziliak (2015) destacam a garantia 

de uma alimentação em quantidade e qualidade apropriada, para todos os 

indivíduos, a qualquer tempo. 

De forma geral, o conceito de segurança referente às três dimensões do Nexo WEF 

está fundamentado na garantia de acesso contínuo, em quantidade e qualidade, 

para manutenção dos meios de subsistência da população, além da manutenção 

do ecossistema de origem do recurso. 

Ao analisar a situação desses recursos no Brasil é comum ser destacada a elevada 

disponibilidade hídrica. Entretanto, esses recursos não estão distribuídos 

uniformemente no território. Dentre as doze regiões hidrográficas (RHs) que 

delimitam os corpos hídricos existentes no País, somente a Amazônica dispõe de 

cerca de 80% dos recursos hídricos superficiais. Em contrapartida, essa região 

possui uma baixa densidade demográfica e a menor demanda por água (ANA, 

2017a). 

O consumo de água, além de ser influenciado pela magnitude da densidade 

demográfica, também é ajustado pelo comportamento da sociedade. Na década 

de 1940, o abastecimento humano era a atividade que mais demandava água. 

Atualmente, os maiores volumes são direcionados para o setor agrícola (ANA, 

2017a). O elevado consumo pode ser relacionado ao crescimento da área irrigada, 

sendo o país atualmente reconhecido como detentor de uma das maiores áreas 

irrigadas do mundo, com uma perspectiva de crescimento desta área em 4,2 

milhões de hectares até 2040 (ANA, 2021). 

Outro uso significativo da água é para a geração de energia, sendo as hidrelétricas 

responsáveis por dois terços da capacidade total instalada em 2019, no Brasil 

(MME, 2020). Apesar do crescimento da oferta derivada de outras fontes de 

energia renováveis - biomassa, solar e eólica - a fonte hidráulica continuará com 

grande predominância no horizonte do Plano Decenal (EPE, 2022a), sendo as 
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usinas hidrelétricas centralizadas responsáveis por 53% da geração total de 

eletricidade em 2031. Em um contexto de necessidade de diversificação das fontes 

renováveis para garantir a segurança energética frente à variabilidade climática 

também se destaca a expansão da energia solar descentralizada, que até 2031 

alcançará o patamar de 5% da eletricidade total gerada, e as usinas solares 

centralizadas, que serão responsáveis por 2% do montante. 

Para atender esses múltiplos interesses, os estudos realizados com base no ISH 

(detalhado no tópico anterior) indicaram a necessidade da realização de 166 

intervenções, a maioria relacionada a sistemas adutores e barramentos para 

armazenamento da água até 2035 (ANA, 2019). Esse prognóstico sobre 

intervenções necessárias não considera a aplicação de políticas públicas ou 

projeções futuras de variáveis hidrológicas associadas ao processo de mudanças 

climáticas. Apenas a execução de obras pode não ser suficiente para garantir a 

oferta de água, pois estudos de quantificação da segurança hídrica, considerando 

projeções de modelos climáticos apresentados pela Quarta Comunicação Nacional 

(MCTI, 2021), indicam uma elevada probabilidade de redução das vazões e 

aumento da incidência de eventos extremos de secas e cheias em todos os 

biomas. Essa redução da disponibilidade hídrica impacta na capacidade de 

geração de energia hidrelétrica, a qual pode ser minimizada pela utilização de 

outras fontes de energia. Existe, por exemplo, uma complementaridade entre a 

energia hidrelétrica gerada na bacia do São Francisco e a energia eólica gerada 

em parques localizados nos biomas do Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica. Em 

relação à agricultura, além da maior variabilidade da precipitação impactar na 

produtividade das culturas, as mudanças climáticas também elevam a ocorrência 

de temperaturas extremas, que podem interferir no desenvolvimento do cultivo. 

Cada variedade de planta está adaptada a determinadas condições climáticas, 

assim a maior frequência de eventos extremos de precipitação e temperatura será 

responsável por impactos no seu desenvolvimento (IPCC, 2021). 

Em uma nova perspectiva, a Quarta Comunicação Nacional, considerou fatores 

climáticos e não climáticos para proposição de medidas de adaptação às novas 

condições climáticas. Essa abordagem reconhece a influência direta das 

condições socioeconômicas da população nos impactos dos eventos extremos. 

Assim, durante a composição desse documento, representantes do governo e da 
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academia colaboraram na identificação das medidas de adaptação que melhor se 

ajustavam aos impactos atuais e futuros, além de vulnerabilidades identificadas na 

análise da segurança hídrica, energética, alimentar e sócioeconômica do país 

(COUTINHO et al., 2020). 

Nessa abordagem para entendimento das vulnerabilidades da população, quando 

são consideradas áreas urbanas densamente povoadas, a dificuldade para 

garantir qualidade e quantidade dos recursos é ampliada. Nessas situações as 

obras a serem executadas demandam maiores investimentos, além de serem mais 

complexas pois, muitas vezes, implicam a extração de recursos de áreas distantes 

dos locais onde é observado o desequilíbrio entre oferta e demanda, agravando os 

impactos (HOEKSTRA; BUURMAN; VAN GINKEL, 2018). No Estado de São 

Paulo, Bortoleto et al. (2021) realizaram uma análise do impacto das crescentes 

demandas da população por água e energia, com o uso da abordagem Nexo. Os 

dados avaliados indicam um acréscimo significativo da demanda por energia para 

garantir a qualidade da água e o atendimento aos padrões de lançamento dos 

esgotos, alcançando um patamar de 115% de crescimento entre 2006 e 2019. Os 

autores ainda destacam as sucessivas reduções no nível dos reservatórios, em 

função da maior variabilidade dos recursos hídricos, além do crescimento do 

despejo de esgotos não tratados nos corpos hídricos, devido ao aumento das 

demandas e de despejos realizados em áreas de ocupação irregular nas 

proximidades dos reservatórios. 

Recentemente, a influência de eventos extremos de temperatura no Brasil 

acarretou aumento no consumo de energia. A atualização do relatório mensal do 

Operador Nacional do Sistema (ONS) referente à semana com início no dia 18 de 

novembro de 2023, destacou que as elevadas temperaturas, registradas nas 

regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste na semana anterior à sua publicação, 

resultaram em cargas de energia acima das previstas para o mês de novembro 

principalmente para as Regiões Sudeste/Centro-Oeste (14,6%) e Norte (17,0%) 

(ONS, 2023). Segundo relatório do INMET, em quase todos os meses de 2023 

foram registradas temperaturas acima dos 40ºC em diversas regiões como 

resultado dos efeitos do forte El Ninõ, mas no mês de novembro a elevação das 

temperaturas foi mais abrangente no tempo e no espaço (INMET; SEPEA, 2023). 
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5 METODOLOGIA 

Neste capítulo serão explorados as ferramentas e conceitos que servirão de 

base para o desenvolvimento da tese: apresentação da área de estudo, uma 

introdução sobre o modelo Hidrológico Distribuído do INPE e a apresentação dos 

indicadores a serem empregados na análise integrada da segurança hídrica, 

energética e alimentar. 

5.1 Área de estudo 

A BPS, possui uma área de cerca de 62.074 Km2 e está situada ao longo dos 

estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro -, representados por 184 

municípios. O Rio Paraíba do Sul tem origem na confluência dos rios Paraibuna 

e Paraitinga, em São Paulo, e se estende por aproximadamente 1.150 Km, até 

desaguar no Oceano Atlântico, em São João da Barra, Rio de Janeiro (CEIVAP, 

2021). 

O bioma em que a bacia está inserida é a Mata Atlântica, intensamente alterado 

desde a chegada dos portugueses ao Brasil. Alguns exemplos de momentos em 

que se observou uma intensa modificação da vegetação natural foi a expansão 

das fazendas de café em 1770 (IORIS, 2008) e, posteriormente, a expansão de 

plantações de eucalipto, destinados à produção de fibra celulósica em 1960 

(CARRIELLO et al., 2016). Como ocorre em outras regiões do Brasil, a 

população residente nessa área cresceu significativamente ao longo dos anos. 

Segundo dados do Censo do IBGE, entre 1970 e 2010, houve um acréscimo de 

cerca de 113% da população total da bacia, caracterizado por um aumento de 

197% da parcela residente na área urbana e um decréscimo de 50% da 

população rural (IBGE, 2010). Esse comportamento pode ser associado ao 

intenso processo de industrialização, significativamente superior ao 

desempenho da atividade agropecuária. Em 2019, a parcela do PIB referente ao 

primeiro setor foi de cerca de 30,4%, enquanto o componente agropecuário 

representava 1,2% (IBGE, 2021). Essa tendência de crescimento continua nos 

anos mais recentes, segundo dados do último censo, o crescimento total da 

população entre 1970 e 2022 foi de 125% (IBGE, 2023). 
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A disponibilidade de recursos naturais permitiu, ao longo das últimas décadas, 

um acentuado crescimento econômico da região, com um crescimento do PIB 

entre 2002 e 2019 de 295% (IBGE, 2021). Porém, esse aumento foi responsável 

por uma considerável modificação das condições naturais do meio, provocando 

a redução da disponibilidade e na qualidade dos recursos. Apesar de uma 

tendência atual de recuperação das áreas de floresta, a extensão ocupada pelo 

bioma original da região se restringe a apenas 11% da bacia (CEIVAP, 2014). O 

Plano Integrado de Recursos Hídricos (CEIVAP, 2021) destaca que grande parte 

da vegetação foi substituída por campos e pastagens, além de se observar um 

elevado grau de modificação pela ação humana nas áreas de preservação 

permanente, ao longo dos cursos de água. Segundo dados do Mapbiomas, até 

2022, 27,4% da área bacia era ocupada por florestas e 68,6% por atividades 

agropecuárias (SOUZA et al., 2020). 

As principais atividades dependentes da água da bacia são o abastecimento 

humano e industrial, a irrigação, a geração de energia e a diluição de esgotos. 

Além da demanda interna, parte desse recurso ainda é desviada com o objetivo 

de suprir as necessidades da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

Atualmente, uma vazão de 119 m3/s é desviada na estação elevatória de Santa 

Cecília, localizada no Estado do Rio de Janeiro, para o reservatório de Santana 

na Bacia do rio Guandu (ANA, 2015). Outra obra mais recente, que também retira 

recursos hídricos da BPS, é a interligação entre as represas Jaguari e Atibainha, 

componente do Sistema Cantareira, com uma retirada anual média de 5,13 m3/s 

(ANA, 2017b). 

Diferente da transposição para a bacia do Guandu, a remoção de água para o 

Sistema Cantareira e o seu inverso, deve ter início apenas em situações de 

escassez hídrica. A Resolução Conjunta da ANA/DAEE N° 925/2017 (ANA; 

DAEE, 2017) estabelece o início do bombeamento da água do Jaguari quando 

o Sistema Cantareira estiver operando com um volume que caracterize situação 

de atenção ou pior. 

Em relação ao potencial elétrico, segundo dados disponíveis no Sistema de 

Informações da Geração (SIGA) da Agência Nacional de Energia Elétrica 
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(ANEEL), a principal fonte de energia é a hidrelétrica, com um total aproximado 

de 1,6 mil MW em operação. 

Esta tese se concentrou em parte da BPS (Figura 5.1), onde estão inseridas as 

duas transposições que auxiliam no abastecimento das regiões metropolitanas 

de São Paulo e Rio de Janeiro, sendo esta última responsável pelo atendimento 

de 10 milhões de pessoas (CEIVAP, 2014). Em toda a BPS residem 9,2 milhões 

de pessoas segundo dados do censo de 2022. Em estudos anteriores realizados 

nessa área da bacia por nossa equipe de pesquisa, Rezende et al. (2018) 

identificaram o impacto futuro da expansão das plantações de eucalipto em 

cenários futuros de uso e ocupação do solo na região do Vale do Paraíba 

Paulista. Posteriormente, Paiva (2020) analisou o impacto das mudanças futuras 

de uso e ocupação do solo na segurança hídrica, em um panorama de mudanças 

climáticas, considerando as demandas para abastecimento humano e industrial, 

sem a influência da aplicação de políticas públicas. Mais recentemente, Paiva et 

al. (2024) verificaram a segurança hídrica considerando a combinação de 

cenários climáticos e de uso da terra, além do aumento do consumo de água 

para abastecimento humano e industrial. 

A área de estudo é de grande importância no contexto da Região Sudeste por 

considerar as duas transposições necessárias para a manutenção da segurança 

hídrica e energética das Regiões Metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro. 

Na área de estudo estão localizadas importantes usinas hidrelétricas da BPS 

(Tabela 5.1), as quais são responsáveis por 28,8% da potência hidráulica 

instalada. Também destaca-se a disponibilidade de resultados de outros estudos 

necessários para realização da pesquisa, como a tese de Paiva (2020), 

defendida no Programa de Pós-Graduação em Ciência do Sistema Terrestre 

(PGCST/INPE). 
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Figura 5.1 - Delimitação da área de estudo. 

 

 

Tabela 5.1 - Características dos reservatórios da área de estudo. 

Reservatório Potência Instalada (MW) Volume Útil (hm3) 

Jaguari 27,60 793 

Paraibuna  87,02 2636 

Santa Branca  56,05 308 

Funil  216 606 

Santa Cecília (Elevatória) - - 

Lavrinhas 30,00 - 

Queluz 30,00 - 

 

A significativa perda da vegetação original, dentre outros fatores, intensifica a 

suscetibilidade a processos como deslizamentos e inundações. As estiagens 

prolongadas também se tornaram mais críticas devido à falta de cobertura 

vegetal (CEIVAP, 2014). 

Apesar das intensas mudanças de uso e ocupação do solo, uma significativa 

parcela das áreas de floresta ainda está preservada. Segundo dados do Projeto 

Mapbiomas (SOUZA et al., 2020) existe uma predominância de terras ocupadas 
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por florestas (33,3%) e pastagem (38,2%). Enquanto as porções caracterizadas 

como urbanas estão concentradas em apenas 3,6% da região. 

A preservação de parte das florestas é facilitada pela declividade acentuada de 

determinadas regiões e pela implantação de Unidades de Conservação. Essas 

características ainda limitam a atividade agrícola, favorecendo a expansão de 

pequenos agricultores e dificultando a exploração em larga escala. Silva et al. 

(2017) associam essas características à evasão de pessoas das áreas rurais 

para as urbanas do Vale do Paraíba Paulista, a procura de empregos nas 

indústrias, sendo um resultado desse movimento a regeneração das florestas 

localizadas nas propriedades abandonadas de pasto.  

Essa região é caracterizada por elevados níveis de acesso aos serviços de 

abastecimento de água (98,3%) e energia elétrica (99,8%) (IBGE, 2010). A 

quantidade de domicílios com esgoto coletado também é significativa (95,5%), 

entretanto esse percentual reduz significativamente (69,2%), quando é 

quantificada a população, cujo esgoto é tratado (ANA, 2017c). As elevadas 

demandas, que sobrecarregam os cursos de água, somadas à variabilidade na 

disponibilidade e às cargas de poluentes lançados nos rios, também impactam 

na oferta de água. Ao longo de toda a extensão da bacia localizam-se diversos 

centros urbanos, responsáveis pelo despejo de efluentes nos mananciais. 

5.2 Modelo hidrológico distribuído do INPE 

5.2.1 Balanço hídrico 

Para representar os processos hidrológicos incidentes na BPS foi adotado o 

Modelo Hidrológico Distribuído do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(MHD-INPE). Pesquisas que aplicaram o MHD-INPE na avaliação da resposta 

hidrológica de bacia às mudanças climáticas, obtiveram resultados satisfatórios. 

Siqueira Júnior, Tomasella e Rodriguez (2015), por exemplo, consideraram os 

efeitos das mudanças climáticas na quantificação do impacto das mudanças de 

uso e cobertura da terra nas vazões da bacia do rio Madeira. Os resultados 

mostraram que o modelo foi capaz de representar satisfatoriamente as vazões 

observadas na região, apesar de diferenças serem verificadas na análise dos 
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valores extremos. Tomasella et al. (2019), por sua vez, analisaram a qualidade 

das vazões previstas na bacia do rio Doce, com uma antecedência de 24 a 120 

horas. Apesar de fatores como a área, a forma e o posicionamento das sub-

bacias terem impactado nos resultados, em geral não foram verificadas grandes 

variações na performance das previsões. Outro estudo conduzido por Melo et al. 

(2022) obteve valores de vazão e evapotranspiração semelhantes aos 

observados na simulação de uma bacia de pequeno porte no MHD-INPE. Os 

impactos associados às mudanças de uso e ocupação do solo também vêm 

sendo analisadas com o uso desse modelo hidrológico. A simulação do MHD-

INPE na bacia do rio Aguapeí (SP) por Oliveira et al. (2022), por exemplo, 

mostraram que a expansão da cana de açúcar sobre áreas ocupadas por outras 

culturas agrícolas ou pastagens é responsável pela redução da vazão dos rios e 

acréscimo na evapotranspiração, sendo esses efeitos principalmente 

observados nas áreas a montante da bacia. 

O MHD-INPE é uma ferramenta caracterizada como um modelo determinístico 

e distribuído, e representa o espaço como uma grade regular. Cada célula, como 

sintetizado na Figura 5.2, é formada por múltiplas Unidades de Resposta 

Hidrológicas (URHs), resultantes da combinação de diferentes tipos de 

vegetação, de solo e de usos do solo. Nessas unidades é resolvido o balanço 

hídrico, sendo o excedente de água do conjunto de URHs de cada célula 

transmitido ao longo da rede de drenagem, segundo a metodologia de 

Muskingum-Cunge (RODRIGUEZ; TOMASELLA, 2016). A forma de 

representação espacial adotada favorece o seu uso em estudos de avaliação 

dos processos desencadeados pelas mudanças climáticas, pois os dados 

provenientes de modelos atmosféricos normalmente estão distribuídos da 

mesma forma (TOMASELLA et al., 2022). 
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Figura 5.2 - Representação dos processos hidrológicos realizada pelo MHD-INPE. 

 

Fonte: Tomasella et al. (2022) 

 
Para quantificação da resposta de cada célula à precipitação, o modelo divide o 

solo em três unidades (Figura 5.3), as quais possuem uma capacidade máxima 

de armazenamento dependendo da sua espessura e do tipo de solo. A camada 

externa é responsável pela formação de escoamento na superfície e as 

interações com a atmosfera, enquanto na zona inferior ocorre o fluxo 

subterrâneo. O fluxo de água entre essas duas regiões, além do armazenamento 

de água destinado à vegetação com raízes mais profundas, é realizado por meio 

da camada intermediária (TOMASELLA et al., 2022). 

O escoamento superficial horizontal (Qsup) ocorre por saturação de uma área da 

célula (Asat), associada a ocorrência de uma precipitação (P). 

 
𝑄𝑠𝑢𝑝 =  𝐴𝑠𝑎𝑡 ∙ 𝑃 (5.1) 

 
Na camada superior do solo ocorre o fluxo horizontal, representado pelo 

escoamento subsuperficial (Qss), que retarda a ocorrência da infiltração para as 

camadas mais profundas. 
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𝑄𝑠𝑠 =  
𝛼𝐷1𝐾𝑠𝑠 tan 𝛽

𝜆𝑛
𝜂 ∙ (

𝑆𝑆𝑡

𝑆𝑆𝑚á𝑥
)

𝜂

 (5.2) 

 
Onde α é a anisotropia do solo, D1 é a espessura da camada de solo, Kss é a 

condutividade hidráulica, tan 𝛽 é a declividade média do lençol freático na célula, 

λn é um parâmetro topográfico médio da célula, η é o parâmetro de condutividade 

de Brooks Corey, SSt é o armazenamento médio na célula no tempo t e SSmáx é 

a capacidade máxima de armazenamento. 

 
Figura 5.3 - Compartimentação do solo considerada no MHD-INPE. 

 

Fonte: Negrão et al. (2016). 

 
O transporte de água entre a camada superior e a intermediária ocorre por meio 

do fluxo vertical (Qv). 

 

𝑄𝑣 =  
𝐾𝑠𝑠𝜆

𝜆𝑛
𝜂 ∙ (

𝑆𝑆𝑡

𝑆𝑆𝑚á𝑥
)

𝜂

∙ (1 − 
𝛼𝐷1

𝜆
) (5.3) 

 
Na camada intermediária ocorre apenas o fluxo vertical (Qr) que comunica as 

camadas superior e inferior. 

 

𝑄𝑟 =  𝐾𝑠𝑠 ∙ (
𝑆𝑅𝑡

𝑆𝑆𝑚á𝑥
)

𝜂

 (5.4) 
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Onde SRt é o armazenamento médio da camada intermediária no instante t. 

 
O fluxo horizontal na camada inferior do solo (Qsub) será máximo quando a 

quantidade de água armazenada no solo atinge o nível máximo. 

 

𝑄𝑠𝑢𝑏 =  
𝑇𝑠𝑢𝑏 tan 𝛽

𝜆𝜇
𝜇 ∙ [1 − 

𝑆𝑚á𝑥 −  𝑆𝑡

𝑆𝑚á𝑥(1 −  𝜀)
]

𝜂

 (5.5) 

 
Onde Tsub é a transmissividade quando o lençol freático atinge a superfície, Smáx 

e St são, respectivamente, a capacidade máxima e média no instante t de 

armazenamento, 𝜀 é a razão entre o armazenamento na capacidade de campo 

e o máximo, µ representa a variação de transmissividade com a profundidade, 

λµ é a média na grade da área de contribuição a montante por unidade de 

contorno. 

O processo de evapotranspiração é estimado segundo a equação de Penman-

Monteith, que considera dados relativos à temperatura do ar, velocidade do 

vento, pressão atmosférica, radiação solar e umidade relativa do ar. Informações 

detalhadas sobre o modelo podem ser encontradas nos manuais de 

implementação (NEGRÃO et al., 2016; TOMASELLA et al., 2022). 

5.2.2 Geração de energia 

A quantificação da energia gerada nas usinas hidrelétricas considera o princípio 

da conservação da massa para quantificar a vazão defluente dos reservatórios 

segundo a variação do volume.  

 
𝑑𝑉

𝑑𝑡
 =  𝑄𝑎𝑓𝑙. −  𝑄𝑑𝑒𝑓. (5.6) 

 

𝑉𝑖 = 𝑉𝑖−1 +  (𝑄𝑎𝑓𝑙 − 𝑄𝑑𝑒𝑓) ∙
86400

106
 +  

1

1000 ∙ 𝐴𝐿
∙ (𝑃 − 𝐸) (5.7) 

 
Onde Vi é o volume do reservatório no instante i, (hm3) Vi-1 é o volume do 

reservatório no instante anterior (hm3), Qafl. é a vazão afluente (m3/s), Qdef é a 
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vazão defluente (m3/s), AL é a área da superfície livre do reservatório (km2), P é 

a precipitação (mm/dia), E é a evapotranspiração (mm/dia). 

Enquanto o volume do reservatório estiver dentro dos limites de operação 

descritos na Tabela 5.2, a vazão defluente (Qdef) é definida com base nas 

seguintes equações:  

 
𝑄𝑑𝑒𝑓 =  𝑄𝑡𝑢𝑟 (5.8) 

𝑄𝑡𝑢𝑟 = 𝑚𝑖𝑛 [𝑄𝑟𝑒𝑔;
(𝑉𝑖 − 𝑉𝑚𝑖𝑛) ∙ 106

86400
] 

(5.9) 

𝑄𝑣𝑒𝑟 = 0 (5.10) 

 
 
Onde Qtur é a vazão turbinada (m3/s), Qreg é a vazão regularizada (m3/s), Qver é 

a vazão vertida (m3/s) e Vmax é o volume máximo do reservatório (hm3). 

A vazão regularizada (Qreg) está associada à energia firme. Esse termo 

corresponde à máxima geração hidrelétrica durante o período de maior 

escassez hídrica (ANEEL, 2005). No cálculo foi considerado o potencial de 

falha de 5%, utilizado na gestão do setor elétrico. Esse conceito é importante 

para a operação do SIN, pois permite o conhecimento da capacidade de 

atendimento da usina mesmo em situações de seca, além de ser utilizada para 

comparação de custo benefício entre diferentes usinas (KELMAN et al., 2004). 

Na situação em que o volume do reservatório ultrapassar o limite máximo 

considerado seguro, a vazão defluente será a soma entre a vazão máxima 

possível de ser turbinada (Qtmx), correspondente a vazão de engolimento na 

Tabela 5.2, e a vazão vertida (Qver), que corresponde ao excedente da vazão 

turbinada, como descrito abaixo. 

 
𝑄𝑑𝑒𝑓 =  𝑄𝑡𝑢𝑟  +  𝑄𝑣𝑒𝑟 (5.11) 

𝑄𝑣𝑒𝑟 = 𝑚𝑎𝑥 [
(𝑉𝑖 −  𝑉𝑚𝑎𝑥) ∙ 106

86400
−  𝑄𝑡𝑢𝑟; 0] (5.12) 

𝑄𝑡𝑢𝑟 =  𝑄𝑡𝑚𝑥 (5.13) 

 
Onde Vmax é o volume máximo do reservatório (hm3).  
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Tabela 5.2 - Regras de Operação dos Reservatórios. 

Reservatório 
Vazão 
Mínima 
(m3/s) 

Vazão 
Máxima 
(m3/s) 

Volume 
Útil (hm3) 

Volume 
Máximo 

Operativo 
(hm3) 

Volume 
Mínimo 

Operativo 
(hm3) 

Vazão de 
engolimento 

(m3/s) 

Paraibuna 10 120 2636 2096 4732 120 

Santa 
Branca 

30 300 308 131 439 150 

Jaguari 4 60 793 443 1236 50 

Funil 70 700 606 283 888 378 
Fonte: ANA (2015) e ONS (2018). 

 
As regras de operação dos reservatórios podem ser modificadas em situações 

de emergência ou para adequar a vazão aos múltiplos usos, assim, na etapa de 

calibração do MHD-INPE, realizada por Paiva et al. (2024), as vazões defluentes 

ao reservatório foram substituídas pelo histórico de operação do SIN 

(TOMASELLA et al., 2022). Enquanto na etapa de simulação do modelo foi 

considerada a regra associada à energia firme. 

A potência (Pot) produzida pela passagem da vazão defluente através das 

turbinas é quantificada pela equação a seguir. 

 
𝑃𝑜𝑡 = 𝑘 ∙ 𝐻 ∙ 𝑄𝑡𝑢𝑟 (5.14) 

 
Onde k é o coeficiente de produtividade da turbina (0.0084 MW.s/m4), H é a 

diferença entre os níveis de montante e jusante do reservatório (m). 

5.3 Cenários futuros 

5.3.1 Modelos climáticos 

As condições climáticas futuras foram inseridas na modelagem com a utilização 

de previsões climáticas produzidas pelo downscaling dinâmico do modelo de 

circulação regional Eta, com 20 Km de resolução espacial, forçado por três 

modelos de circulação globais (em inglês, General Circulation Model - GCM): o 

japonês Model for Interdisciplinary Research on Climate on Climate, versão 5 

(MIROC5) (WATANABE et al., 2010), o inglês Hadley Global Environment Model 

2 - Earth System (HadGem2-ES) (COLLINS et al., 2011) e o canadense 
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Canadian Earth System Model (CANESM2) (ARORA et al., 2011). Os resultados 

foram ainda interpolados para uma grade de 5 km na Região Sudeste do País. 

Dentre as variáveis resultantes dessa simulação, foram consideradas no 

presente estudo a precipitação total (mm), a temperatura a 2 m da superfície 

(oC), a temperatura do ponto de orvalho a 2 m da superfície (oC), a velocidade 

do vento a 10m da superfície (m/s), a pressão a superfície (mb) e a radiação 

global incidente de onda curta (MJ/m2).  

Devido à existência de erros sistemáticos nos dados resultantes da simulação 

do modelo climático regional Eta, foi extraída do estudo de Martins et al. (2023) 

a correção prévia do viés das saídas do modelo. Esses erros estão associados 

a problemas constantes nas simulações, como simplificações do modelo e erros 

nas condições iniciais. Nessa etapa foi aplicada a transformação quantil-quantil 

(BÁRDOSSY; PEGRAM, 2011) a partir do ajuste das curvas de distribuição de 

probabilidade dos dados previstos e observados.  

O modelo regional Eta (CHOU et al., 2014) foi introduzido no Brasil pelo Centro 

de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) para melhorar as 

previsões numéricas, atualmente ele é operacionalmente utilizado na instituição 

para emissões de previsões de tempo e clima, sendo adotado em estudos que 

avaliaram cenários de mudanças climáticas na América do Sul. Um exemplo foi 

o uso das projeções regionalizadas do Eta, aninhado ao HadGem2-ES, ao 

MIROC5 e ao Brazilian Earth System Model (BESM) para elaboração das 

análises apresentadas na Terceira Comunicação Nacional sobre Mudanças 

Climáticas, onde foi detalhado o balanço das emissões antrópicas de gases do 

efeito estufa e medidas de redução das emissões (MCTI, 2021). A partir da 

avaliação dos extremos climáticos para a América do Sul, produzidos pelo 

modelo regional Eta, forçado por três modelos climáticos globais (CanESM2, 

HadGEM2-ES e MIROC5), Dereczynski et al. (2020) destacaram uma maior 

similaridade dos padrões de comportamento das temperaturas simuladas e 

observadas, que das precipitações, apesar das projeções serem capazes de 

perceber os aumentos das precipitações. 
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Esses modelos globais compõem o conjunto de modelos estudados no Model 

Intercomparison Project Phase 5 (CMIP5), uma iniciativa do World Climate 

Research Programme (WCRP), criado em 1980, por iniciativa da World 

Meteorological Organization (WMO), juntamente com o International Council for 

Science (ISC), com foco na necessidade de produzir conhecimento científico 

sobre os processos climáticos para agir na minimização das mudanças 

climáticas produzidas pelo homem. Dentre as diversas pesquisas produzidas 

pelo WCRP, o Coupled Model Intercomparison Project (CMIP) produz uma série 

de previsões meteorológicas usadas de base para diversas pesquisas 

(SOMMERIA; TOUZÉ-PEIFFER, 2019). O CMIP tem como objetivo a 

comparação e a evolução de modelos climáticos desenvolvidos pelos principais 

centros de modelagem existentes no mundo, possibilitando a elaboração de um 

protocolo de simulação, a unificação dos resultados, o que torna possível a 

comparação e o entendimento das múltiplas respostas dos diferentes modelos. 

Os resultados dessas pesquisas são utilizados em diversos estudos climáticos, 

os quais servem de base para a produção dos relatórios do IPCC. 

Embora o CMIP6, adotado no sexto relatório do IPCC (IPCC, 2021) tenha sido 

disponibilizado recentemente, as avaliações sobre a América do Sul revelaram 

apenas ligeiras melhorias em comparação com o relatório anterior do IPCC (KIM 

et al., 2020; ALMAZROUI et al., 2021), além de outras deficiências em 

comparação com CMIP5 (LI et al., 2021). Kim et al. (2020), por exemplo, 

detalham que, de maneira geral, o CMIP6 representa precipitações e 

temperaturas extremas de forma similar ao CMIP5, mas com menores desvios 

das temperaturas mais quentes e das menores precipitações em relação ao 

período histórico (1981 a 2000) em algumas regiões, como a América do Sul. 

Entretanto, as maiores precipitações simuladas pelo CMIP6 são mais intensas. 

Nas regiões da América Central e do Sul, as análises realizadas por Ortega et al 

(2021) demonstram que as duas versões do CMIP são capazes de identificar as 

periódicas da precipitação e principalmente de temperatura. Entretanto, apesar 

da melhor qualidade na quantificação da precipitação em relação ao CMIP5, o 

CMIP6 continua apresentando erros sistemáticos, sendo um exemplo as 

subestimativas de precipitação, devido a problemas na representação da Zona 
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de Convergência Intertropical (ZCIT). Apesar de avanços na representação das 

variáveis climáticas, Seneviratne e Hauser (2020) ressaltam algumas das 

principais deficiências do CMIP6 em relação à versão anterior, como o aumento 

dos valores máximos de temperatura na região do sistema de monções da 

América do Sul, a qual tem significativa influência na formação de precipitação 

na Região Central e Sudeste do Brasil, e maiores índices de precipitação 

extrema na África Ocidental e na Região do Sahel do continente.  

Para representar as tendências futuras de emissões de gases do efeito estufa, 

foram consideradas as projeções indicadas pelos Representative Concentration 

Pathways (RCPs) 4.5 e 8.5. O primeiro é um cenário intermediário, com uma 

forçante radioativa máxima de 4.5 W/m2 em 2100. O segundo caracteriza o 

cenário mais pessimista dentre os cenários adotados nos relatórios do IPCC, 

com uma forçante radioativa de 8.5 W/m2 em 2100 (IPCC, 2014). 

5.3.2 Uso e ocupação do solo 

As mudanças históricas e futuras de uso e ocupação do solo foram extraídas dos 

estudos realizados por Rezende et al. (2018) e complementados por Paiva et 

al. (2020). Primeiramente, Rezende et al. (2018) analisaram a expansão das 

plantações de eucalipto na região do vale do Paraíba paulista, entre os anos de 

2010 e 2050, com foco nos três cenários descritos a seguir: 

 

• Cenário Otimista (O): o enfraquecimento da atividade produtiva, reduz 

o crescimento da silvicultura, estimula a conservação de áreas de 

preservação permanente e a redução das taxas de desmatamento, 

favorecendo a recuperação das florestas; 

• Cenário atual (A): continuidade de expansão da demanda por 

eucalipto observada no período atual, e dos padrões atuais de 

comportamento das áreas de vegetação natural e pastagens; 

• Cenário Pessimista (P): aceleração da atividade econômica, com 

aumento da demanda por celulose e papel, resultando no crescimento 

das áreas ocupadas por silvicultura, agricultura e pasto, além da 
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ampliação do desmatamento. 

 
O período histórico da pesquisa realizada por Rezende et al. (2018) teve como 

referência a classificação de uso e cobertura da região realizada por Neves, 

Andres Rodriguez e Carriello (2013) para os anos de 1995 e 2010. 

Posteriormente, Paiva et al. (2020) consideraram o mapeamento dos anos de 

2005 e 2010 elaborados por Rezende et al. (2018), para quantificar a expansão 

da área urbana na mesma região, sendo essa classe sobreposta às projeções 

de uso e ocupação do solo elaborados por Rezende et al. (2018). 

5.3.3 Uso da água para abastecimento e indústria 

Dada a necessidade de ampliação da oferta dos serviços de água e esgoto, o 

novo marco do saneamento, a Lei Nº 14.026 de 2020 (BRASIL, 2020), propõe a 

minimização da marginalização, a partir da universalização do acesso, com uma 

meta de 99% da população atendida com água potável e 90% com coleta e 

tratamento de esgoto até 31 de dezembro de 2033. Mesmo os contratos em 

vigor, antes da vigência da Lei, devem se adaptar às novas metas. 

Assim, considerando as premissas dos cenários propostos por Rezende et al. 

(2018), além das propostas apresentadas no Plano Nacional de Saneamento 

Básico (PLANSAB) (MDR, 2019) e no Novo Marco do Saneamento (BRASIL, 

2020), foram definidos três cenários futuros de uso da água, cujas metas estão 

especificadas na Tabela 5.32.  

 

• Cenário atual (A): estabilização de políticas do estado, com 

estagnação da oferta nos setores de saneamento e de energia. As 

demandas desses setores são mantidas nos patamares atuais.  

• Cenário pessimista (P): a diminuição dos estímulos no setor de 

saneamento, resultam em menores taxas de expansão de acesso aos 

 
 

2 Ressalta-se que as taxas referentes ao cenário atual (A) representam o valor médio para a 
área de estudo. 



36 
 

serviços e maiores consumos per capita de água. Como os níveis dos 

serviços3 de água e esgoto são elevados na região, o acesso ao 

abastecimento, a coleta e ao tratamento de esgoto adotados serão 

aqueles propostos pelo PLANSAB (MDR, 2019).  

• Cenário otimista (O): maior preocupação com a expansão dos 

investimentos permitem a ampliação do setor de saneamento e a 

garantia de que a totalidade da população tenha acesso aos serviços4 

de abastecimento, coleta e tratamento de esgoto. A implantação de 

programas de educação e de estímulo ao uso de tecnologias mais 

eficientes desencadeia uma redução dos níveis de consumo de água 

e energia.  

Ressalta-se que os componentes do saneamento considerados foram apenas 

o abastecimento de água, a coleta e tratamento de esgoto. Em relação às 

pessoas atendidas pelos serviços de água e esgoto foram consideradas tanto 

as soluções coletivas como individuais, caracterizadas como adequadas no 

PLANSAB (MDR, 2019). 

 
Tabela 5.3 - Caracterização dos cenários futuros. 

Ano 
Índice de Perdas Taxa de abastecimento 

A* O P A* O P 

2030 
42,8% 

30% 45% 
98,3% 

100% 100% 

2050 20% 30% 100% 100% 

Ano 
Coleta de esgoto Tratamento de esgoto 

A* O P A* O P 

2030 
95,5% 

100% 98% 
69,2% 

100% 90% 

2050 100% 98% 100% 90% 

 

 
 

3 Em relação às perdas no sistema de distribuição, foi considerado o percentual fixado no 
cenário factível do Plano Estadual de Recursos do Estado do Rio de Janeiro (PERHI-RJ), 
onde estão localizadas cidades com elevados valores desse índice (COPPETEC, 2014). 
4 As perdas respeitam os limiares estabelecidos para o cenário otimista do PERHI-RJ 
(COPPETEC, 2014). 
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O consumo per capita de água foi calculado com base nos dados de volume de 

água registrado nos hidrômetros e quantidade de economias fornecidos pela 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), 

responsável pelo fornecimento de água em parte dos municípios paulistas 

localizados na área de estudo. Para aqueles não atendidos pela SABESP, foram 

considerados os valores do indicador de consumo micromedido por economia 

calculado e disponibilizado anualmente pelo Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (SNIS). 

Como alguns dos municípios não atendidos pela SABESP não tinham dados 

disponíveis no SNIS ou apresentavam falhas na série histórica, os municípios 

foram agrupados segundo as variações do consumo per capita de água e 

características socioeconômicas. Nessa etapa foram obtidos sete clusters.  

Para composição dos clusters foi aplicado o algoritmo k-mean, que considera a 

distância em relação aos centroides de cada agrupamento, implementado com 

o uso da linguagem R e verificados com base nos dados observados de consumo 

per capita de água. As características dos municípios consideradas nessa 

análise, bem como as fontes dos dados, são apresentadas na Tabela 5.4.  
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Tabela 5.4 - Dados considerados na clusterização dos municípios. 

Dados Fonte 

Produto Interno Bruto a preços 
correntes (Mil Reais/pessoa) 

IBGE, 2019 

Percentual do valor adicionado bruto 
a preços correntes referente à 

agropecuária (%) 
IBGE, 2019 

Percentual do valor adicionado bruto 
a preços correntes referente à 

indústria (%) 
IBGE, 2019 

Percentual do valor adicionado bruto 
a preços correntes referente aos 

serviços, exclusive administração, 
defesa, educação e saúde públicas e 

seguridade social (%) 

IBGE, 2019 

Percentual do valor adicionado bruto 
a preços correntes da administração, 
defesa, educação e saúde públicas e 

seguridade social (%) 

IBGE, 2019 

Percentual da população na área 
urbana (%) 

IBGE, 2010 

Densidade demográfica 
(habitante/Km2) 

IBGE, 2010 

 

Como o cenário atual considera a mesma tendência do consumo per capita 

histórico, essa projeção corresponde à média dos consumos per capita de cada 

cluster. Em relação aos cenários pessimista e otimista, as projeções foram 

calculadas considerando o desvio padrão médio dos dados históricos de cada 

cluster. 

A esses valores foram acrescidas as perdas reais, associadas a processos 

físicos, como vazamentos e extravasamento, que correspondem a 90% do 

indicador do SNIS de perdas na distribuição. O SNIS foi adotado devido à 

disponibilidade de dados anuais sobre os componentes do saneamento básico, 

disponibilizados pelas responsáveis pela prestação do serviço (BORGES et al., 

2022). 
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5.3.4 Uso da água para irrigação 

Em relação à agricultura, foi considerado o consumo das áreas irrigadas de arroz 

por inundação, cuja produção demanda a maior parcela de água do setor 

agrícola da porção paulista da área de estudo (ANA, 2021), informações que 

foram extraídas da pesquisa de Martins et al. (2023). Os autores avaliaram as 

alterações futuras da demanda por água dessa cultura, considerando diferentes 

técnicas de manejo, como a irrigação contínua e a intermitente. A primeira 

técnica é caracterizada por uma lâmina de água contínua sobre a superfície do 

solo durante todo o ciclo da cultura, enquanto na segunda, uma lâmina de 40 

mm é aplicada sempre que o nível de água atinge o nível da superfície do solo. 

A primeira técnica de irrigação, que é a mais utilizada atualmente, foi 

considerada na composição dos cenários atual e pessimista. Já a técnica de 

irrigação intermitente, considerada mais eficiente em relação ao uso da água, foi 

incorporada ao cenário otimista. 

Na pesquisa de Martins et al. (2023) foi utilizado o modelo de simulação de 

culturas agrícolas AquaCrop, desenvolvido pela FAO, com foco na quantificação 

da resposta da cultura a mudanças na disponibilidade de água, em função da 

variação da biomassa e do rendimento (STEDUTO et al., 2009). Para permitir 

a introdução das séries distribuídas no tempo e no espaço das variáveis 

produzidas por modelos climáticos e de discretização da área estudada, foi 

utilizada uma versão em código aberto do AquaCrop, desenvolvida com o uso 

da linguagem de programação fortran, a AquaCrop Fortran (AQF) (TOMASELLA; 

MARTINS; SHRESTHA, 2023). 

O Modelo AquaCrop realiza o balanço vertical no perfil do solo calculando a 

quantidade de água infiltrada, a extração radicular, que inclui a evaporação do 

solo e a transpiração da cultura, e a percolação em cada passo de tempo do 

cálculo. Estes fluxos calculados no modelo AquaCrop são inseridos de forma off-

line no MHD-INPE, após a realização da simulação das células onde a cultura 

está localizada no modelo AQF, como exemplifica a Figura 5.4. Finalmente, a 

demanda para irrigação calculada pelo AQF é adicionada às demais demandas 

fornecidas ao MHD-INPE. 
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Figura 5.4 - Balanço hídrico do MHD-INPE em cada célula, considerando os fluxos 
calculados pelo modelo AquaCrop. 

 

Fonte: Adaptado de Negrão et al. (2016) e Raes et al. (2009). 

 

5.3.5 Consumo de energia 

Aos cenários futuros também foram incorporadas variações no consumo de 

energia. O cenário pessimista assumiu o aumento do consumo para garantir a 

manutenção da expansão econômica, enquanto o cenário otimista considerou a 

redução do consumo como consequência de campanhas de conscientização da 

população e do estímulo à geração de energia, em indústrias e residências. Por 

último, o cenário atual considerou o consumo referente a 2020 extraído da Base 

de Dados Geográfica da Distribuidora (BDGD), gerenciada pela ANEEL. De 

forma semelhante ao cálculo do consumo per capita de água, a demanda per 

capita de energia foi determinada considerando os municípios agrupados 

segundo os níveis de consumo, obtendo-se cinco clusters. 

5.3.6 Composição dos cenários futuros 

Os cenários futuros foram montados a partir da combinação de variáveis 

extraídas de três modelos climáticos, considerando dois cenários de emissões 

RCP 4.5 e 8.5, os três cenários de uso e ocupação do solo, aos quais foram 

incorporadas as premissas de consumo da água para abastecimento humano, 
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industrial e consumo agrícola, em dois períodos futuros (F1 - 2016 a 2035; F2 - 

2036 a 2055) e o histórico (F0 - 1990 a 2015). Essas combinações resultaram 

em 12 cenários futuros (Figura 5.5), para cada modelo climático, além do 

histórico, como detalhado nas seções seguintes. 

Esses cenários referentes ao período histórico e futuro foram simulados no MHD-

INPE, considerando a calibração do modelo realizada por Paiva et al. (2024). Os 

autores analisaram a segurança hídrica na área de estudo para cenários futuros, 

considerando os efeitos do crescimento da demanda de água para uso humano 

e industrial, das mudanças climáticas e de uso e ocupação do solo. Os 

resultados mostraram que o modelo foi capaz de representar satisfatioriamente 

as vazões observadas nas sub-bacias consideradas, com valores do coeficiente 

Nash-Suticliffe entre 0,63 e 0,89; e Log-Nash entre 0,62 a 0,89. 
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Figura 5.5 - Composição dos cenários futuros. 

 

 

5.4 Indicadores nexo 

O uso de indicadores na análise dos trade-offs e sinergias entre água, energia e 

alimentos, foco da abordagem Nexo WEF, possibilita a simplificação de análises 

que envolvem múltiplos interesses, pois cada indicador pode indicar o 

desempenho de um processo, que compõe um problema complexo (HIREMATH 

et al., 2013). Assim, a escolha adequada dos indicadores, considerando as 
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especificidades da região analisada, pode auxiliar os gestores, por indicar as 

áreas com maiores deficiências e setores que mais demandam investimentos. 

A partir da convergência entre os ODSs com a visão integrativa e o foco na 

sustentabilidade proposto pela abordagem Nexo, a tese optou por uma análise 

holística dos problemas ao propor indicadores alinhados aos ODSs para analisar 

a condição futura da segurança hídrica, energética e alimentar na BPS. 

O Nexo considera a igualdade de importância entre múltiplos setores e tem 

possibilidades de aplicação muito diversas. Nesta tese tentou-se elaborar 

métricas simples a serem aplicadas na escala da bacia e que permitam a 

comparação dos cenários atuais e futuros. Assim, a avaliação das fragilidades 

relacionadas à efetivação e manutenção da segurança hídrica, energética e 

alimentar foi focada em métricas fundamentadas na disponibilidade e na 

qualidade da água. Ou seja, estudos futuros poderão incorporar questões 

relacionadas ao estilo de vida da sociedade ou a capacidade dessas propostas 

efetivamente atingirem a população, por exemplo. 

Apesar da tese ter foco principal no recurso hídrico, para composição dos 

indicadores do Nexo foram utilizados dados associados aos eixos água, energia 

e alimentos, os quais são apresentados na Figura 5.6. 
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Figura 5.6 - Discretização dos dados considerados na composição dos indicadores Nexo. 
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5.4.1 Segurança hídrica 

Mudanças introduzidas pela ação humana no sistema terrestre, somadas à 

variabilidade natural dos recursos, desencadeiam uma série de impactos, muitas 

vezes negativos, observados em diversos setores (CHARLES; GODFRAY; 

GARNETT, 2014). Siqueira Júnior, Tomasella e Rodriguez (2015), por 

exemplo, constataram, na Bacia do Rio Madeira, o maior contribuinte do Rio 

Amazonas, a influência da redução das áreas de florestas no aumento dos 

valores das vazões máximas. 

Nesse sentido, na avaliação da quantidade disponível de água será baseada no 

indicador da ODS 6, 6.4.2, nível de stress hídrico, que reflete a proporção entre 

as retiradas e o total de recursos de água doce disponíveis. Os usos consuntivos 

considerados foram o abastecimento humano e industrial (U). Já a 

disponibilidade hídrica da região fornecida pela simulação do MHD-INPE (D), foi 

reduzida à vazão necessária para a manutenção dos ecossistemas aquáticos 

(Q), as retiradas destinadas a irrigação do arroz (I) e às transposições (T) para 

a bacia do Guandu e o Sistema Cantareira. 

 

𝐷𝐸𝐹𝐼𝐶𝐼𝑇 =  
𝑈

𝐷 − 𝑄 −  𝐼 − 𝑇
 (5.15) 

 
A diferença, no denominador, entre a vazão disponível em cada sub-bacia e os 

valores correspondentes à irrigação, à manutenção do ecossistema e à 

transposição, considera que esses usos são primários em relação ao 

abastecimento humano e industrial. O abastecimento humano é considerado um 

uso prioritário, segundo a Política Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 

1987), e a indústria tem uma significativa parcela de contribuição para o 

desenvolvimento econômico da área de estudo. Assim, o cálculo desse 

quociente permite entender os impactos das demais atividades realizadas na 

bacia nesses usos. Destaca-se, entretanto, que essa equação pode ser 

modificada dependendo dos setores considerados prioritários para a região 

estudada ou o objetivo da pesquisa. 
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Apesar do MHD-INPE representar o espaço como uma grade celular, a vazão é 

calculada de forma concentrada para cada sub-bacia. Assim, foi considerada 

que a disponibilidade hídrica (U) corresponde à vazão afluente ao exultório de 

cada sub-bacia, representados pelos reservatórios e postos fluviométricos, 

calculada pelo modelo. 

O valor do indicador corresponde à frequência em que a disponibilidade hídrica 

não foi suficiente para atender a demanda, sendo o DEFICIT maior do que um 

ou negativo. 

Nos trechos sem reservatório foi considerada para conservação do ecossistema 

a vazão com 95% de permanência (Q95). Apesar da simplicidade do método, a 

vazão Q95 é utilizada como referência pela Resolução Nº 1.938/2017, 

responsável por dispor sobre as solicitações de outorgas e direito de uso de 

recursos hídricos (ANA, 2017d). Entretanto, nos segmentos entre os 

reservatórios, optou-se por considerar as vazões mínimas defluentes dos 

reservatórios, fixadas pela Resolução Conjunta ANA/DAEE/IGAM/INEA N° 

1.382/2015 (ANA, 2015). 

É importante destacar que, na obtenção do Q95 são utilizados valores históricos 

de vazão. Entretanto, autores destacam que não são consideradas demandas 

das espécies aquáticas, o que pode resultar em valores insuficientes de vazão 

para atender as necessidades do ecossistema local e, consequentemente, na 

deterioração do habitat no longo prazo (NIKGHALB et al., 2016). 

Quanto às transposições, para a Bacia do Guandu, segundo a Resolução 

Conjunta ANA/DAEE/IGAM/INEA N° 1.382/2015, foi fixada uma remoção de 119 

m3/s do reservatório de Santa Cecília (ANA, 2015). No caso do Sistema 

Cantareira, de acordo com a Resolução Nº 1.931/2017 da ANA, é realizada a 

remoção de uma vazão média diária de 5,13 m3/s do reservatório do Jaguari 

(ANA, 2017b). 

A qualidade do recurso hídrico foi associada à verificação da manutenção da 

oferta em níveis adequados, não apenas para atendimento das demandas, mas 

também para garantir a proteção contra eventos de cheias. Nesse contexto foi 

adotado o indicador da ODS 6, 6.4.1, alteração da eficiência no uso da água ao 
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longo do tempo. As variações foram verificadas com base na quantificação do 

percentual de tempo em que a vazão defluente dos reservatórios se encontra 

fora dos limites operacionais estabelecidos pelo ONS, como realizado por Paiva 

(2020). 

Para determinar as vazões mínimas, Zambon (2015) destaca a necessidade de 

considerar a proteção dos habitats e atender às demandas consuntivas a 

jusante, havendo situações em que são utilizados dados históricos, no caso de 

carência de estudos mais detalhados. Já em relação às vazões máximas, o 

Caderno de Informações Operacionais da BPS cita preocupações com a 

integridade da estrutura dos reservatórios e a possibilidade de cheias em cidades 

a jusante (ONS, 2018). 

Uma tabela resumo dos indicadores propostos para cada uma das dimensões 

da segurança hídrica é apresentada a seguir (Tabela 5.5): 

 
Tabela 5.5 - Quantificação da segurança hídrica. 

Dimensão Indicador ODS Indicador Nexo 

Quantidade 

6.4.2 - Nível de estresse 
hídrico: proporção das retiradas 

de água doce em relação ao 
total dos recursos de água doce 

disponíveis 

Nível de stress hídrico 

𝐷𝐸𝐹𝐼𝐶𝐼𝑇 =  
𝑈

𝐷 − 𝑄 −  𝐼 − 𝑇
 

 
Frequência em que a demanda é 

superior a oferta de água = 
DEFICIT > 1 ou DEFICIT < 0 

Qualidade 
6.4.1 - Alteração da eficiência 
no uso da água ao longo do 

tempo 

Percentual de tempo em que a 
vazão defluente dos 

reservatórios se encontra fora 
dos limites operativos 

 

5.4.2 Segurança energética 

A garantia da segurança energética está intimamente relacionada à variabilidade 

da matriz. Quanto maior a diversificação das fontes de geração, menor a 

possibilidade de falha no atendimento da demanda. O Brasil, mesmo se 

destacando por uma matriz com uma larga exploração de recursos renováveis, 

possui uma grande dependência da fonte hídrica, aumentando a vulnerabilidade 

a eventos de escassez, associados frequentemente à variabilidade climática 
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(MME, 2020), que ao longo dos anos tem reduzido a confiabilidade dessa fonte, 

devido à redução da disponibilidade hídrica. Em períodos de diminuição dos 

níveis de precipitação, o SIN garante o atendimento da demanda com a ativação 

de outras fontes, como termelétrica e eólica, ou o transporte da energia 

excedente em outras regiões, para garantir a continuidade da oferta. Entretanto, 

o planejamento energético deve considerar a necessidade de limitação da 

exploração de usinas termelétricas, devido à larga utilização de combustíveis 

fósseis, e à redução da dependência das fontes hídricas, pois estudos projetam 

a redução da disponibilidade hídrica dos subsistemas do SIN, mesmo 

considerando diferentes cenários (MCTI, 2021). 

Uma modalidade de produção de energia que tem contribuído para a 

diversificação das fontes renováveis é a geração distribuída (GD). Segundo a Lei 

Nº 14.300 (BRASIL, 2022b), considerada um marco regulatório do setor, 

existem duas modalidades de geração de energia distribuída: a minigeração, 

com potência instalada entre 75 kW e 5 MW, para as fontes despacháveis, ou 

inferior a 3 MW para as fontes não despacháveis, e a microgeração, com 

potência de até 75 kW. Ambas estão conectadas na rede de distribuição e podem 

optar por integrar o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE), em 

que a energia excedente da unidade pode ser injetada na rede distribuidora e, 

posteriormente, compensada na conta da unidade de escolha do consumidor. 

Em geral, a geração centralizada está associada a maiores potências e 

distâncias dos centros de consumo, e existe a possibilidade de comercialização 

da energia no mercado livre, onde são realizadas operações de compra e venda 

por meio de contratos livremente negociados. 

A adoção da GD tem crescido rapidamente, alcançando um patamar de 16,9 GW 

em 2022, dos quais praticamente 99% correspondem a usinas fotovoltaicas, 

segundo relação de unidades com GD fornecida pela ANEEL5. A possibilidade 

de instalação de usinas de geração, de menores proporções, em áreas próximas 

ao local de consumo, reduz a demanda a ser atendida pelo SIN e, 

 
 

5 Esse dado foi extraído da base de dados na ANEEL no dia 19 de janeiro de 2023 
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consequentemente, auxilia na diminuição das perdas e dos picos de demanda, 

dependendo da variabilidade do recurso ao longo do ano (PEREIRA et al., 

2017). 

Mesmo com as incertezas relativas à adesão à geração distribuída, esta 

representa uma significativa parcela da energia produzida na área estudada, 

com 121,3 MW de potência instalada até 2022. Quanto à geração de energia 

fotovoltaica centralizada, existe apenas um empreendimento em operação, com 

880 kW de potência instalada. Nesse contexto, na análise da segurança 

energética, optou-se por somar a energia produzida nas usinas hidrelétricas à 

proveniente de sistemas fotovoltaicos distribuídos. Esse dado foi calculado com 

base nas projeções de potência de geração distribuída instalada por distribuidora 

até 2032, para o cenário referencial, segundo o tipo de unidade de consumo 

(residencial, residencial remoto, comercial baixa tensão, comercial remoto de 

alta tensão e comercial de alta tensão), disponíveis no Painel de Dados de Micro 

e Minigeração Distribuída da EPE, com última atualização em maio de 2023. 

Esse cenário considera que apenas a partir de 2029 a taxa de uso do sistema 

elétrico de distribuição, a TUSD, será cobrada por completo, antes disso, 50% 

dos encargos são subsidiados (EPE, 2022a). De forma semelhante, o marco 

legal da geração distribuída (BRASIL, 2022b) instituiu uma cobrança gradual 

dos custos até 2029, para aqueles conectados à rede de distribuição após um 

período de 12 meses da sua publicação. 

Assim, as projeções da potência instalada e da quantidade de unidades de 

consumo por município para os períodos histórico e futuro foram estimadas 

considerando os dados fornecidos pela EPE. 

Para a confirmação da disponibilidade de espaço foi comparada a área para 

instalação do número de painéis fotovoltaicos necessários para atingir as 

potências calculadas para os períodos histórico e futuros, com as áreas 

classificadas como pasto ou urbana, que não ocupam unidades de conservação, 

de reservatórios e dos rios principais da bacia, acrescidos às suas respectivas 

áreas de influência, além das regiões com declividade superior a 5 graus, no 

caso das áreas de pasto. Nessa etapa foram adotadas as dimensões dos 
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módulos monocristalinos de 450 W especificadas pela fabricante Solar Canadian 

e as potências médias adotadas para cada unidade de consumo especificadas 

na Tabela 5.6. 

 
Tabela 5.6 - Potência média das unidades de consumo de energia. 

Descrição Unidade de Consumo 
Potência do 

Sistema (kWp) 

Residencial 5,4 

Comercial baixa tensão 22,5 

Comercial alta tensão remoto 697,5 

Comercial Alta tensão 110,25 

 

Com base nessas informações, o indicador de quantidade foi calculado a partir 

da média das relações entre a soma das parcelas de energia gerada nas usinas 

hidráulicas (EH) e aquela associada aos sistemas fotovoltaicos distribuídos (EF), 

com as demandas observadas (DE).  

 

𝐼𝐷 =  
(𝐸𝐻 + 𝐸𝐹)

𝐷𝐸
 (5.16) 

 
A energia hidráulica considerada na equação 5.16 corresponde à potência 

calculada pelo MHD-INPE em cada uma das hidrelétricas inseridas na área 

de estudo, sendo os cálculos realizados com base nas equações descritas 

no Item 5.2.2. Para o cálculo da energia gerada pelo sistema fotovoltaico 

(EF), em MWh/dia, foi utilizada a equação apresentada por Lorenzo (2002) 

a seguir: 

 

𝐸𝐹 = 𝑃𝑁 ∙ (
𝐻

𝐺∗
) ∙ 𝐹𝑆 ∙ 𝑃𝑅 (5.17) 

 
Onde PN é a potência nominal do sistema fotovoltaico, em condições padrões de 

teste, correspondentes à irradiância de 1000 W/m2 e temperatura da célula de 

25°C (kWp), H é a irradiação global incidente sobre a superfície do painel 

(MWh/m2.dia), G é a irradiância que determina a potência nominal dos módulos 

(normalmente é adotado o valor de 1 kW/m2), PR é a taxa de desempenho do 
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sistema e FS o fator que considera as perdas por sombreamento (varia de 0, 

permanentemente na sombra, a 1, permanentemente na luz). 

Os valores da irradiação corresponderam à variável radiação de onda curta, 

emitida pelo sol, incidente à superfície dos modelos climáticos adotados. Já a 

taxa de desempenho do sistema adotada foi a média dos valores obtidos para 

as cidades de Rio de Janeiro e São Paulo, 77% (GASPARIN; KRENZINGER, 

2017) e o fator de sombreamento corresponde a uma média dos valores mensais 

calculados para uma edificação em São Paulo, 84% (MELO, 2012). 

A dimensão da qualidade foi analisada em função do percentual de tempo em 

que a energia firme (Item 5.2.2), calculada para o período histórico, não é 

alcançada ou superada pelas usinas hidrelétricas localizadas na área de estudo. 

Na dimensão energética foram observados os indicadores da ODS 7, 7.2.1 e 

7.1.1, participação das energias renováveis na Oferta Interna de Energia (OIE) 

e percentagem da população com acesso à eletricidade, respectivamente. A 

Tabela 5.7 mostra o resumo dos indicadores propostos para cada uma das 

dimensões. 

 
Tabela 5.7 - Quantificação da segurança energética. 

Dimensão Indicador ODS Indicador Nexo 

Quantidade 

7.2.1 - Participação 
das energias 

renováveis na Oferta 
Interna de Energia 

(OIE) 
7.1.1 - Percentagem da 
população com acesso 

à eletricidade 

Relação entre a oferta hidráulica e solar 
de energia e a demanda 

 

𝐼𝐷 =  
(𝐸𝐻 + 𝐸𝐹)

𝐷𝐸
 

Qualidade 
Percentual de tempo em que a 

energia firme não foi alcançada ou 
superada 

 

5.4.3 Segurança alimentar 

O relatório de acompanhamento dos ODSs referente ao ano de 2020 mostrava 

um aumento do número de pessoas afetadas pela insegurança alimentar, 

mesmo antes do início da pandemia deflagrada pelo novo coronavírus, o SARS-

CoV2. Entre 2014 e 2019, a quantidade de pessoas que sofrem com desnutrição 
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passou de 607 para 650 milhões (UN, 2020). Em 2020, quando a pandemia da 

Covid-19 foi deflagrada, a magnitude das pessoas afetadas pode ter atingido 811 

milhões (UN, 2021). Essa tendência ainda é influenciada pelo processo de 

mudanças climáticas. Diversas pesquisas verificaram que mudanças nos 

processos climáticos resultam na maior incidência de eventos extremos de seca 

e chuva, além de mudanças na temperatura, que limitam o desenvolvimento das 

plantas, o que provoca a redução do rendimento e qualidade de culturas 

agrícolas, a mortalidade de algumas espécies, dentre outros impactos (IPCC, 

2021). Mesmo que em algumas regiões o acréscimo de dióxido de carbono 

possa desencadear um aumento da produtividade agrícola e uma redução da 

demanda por água, essa adaptação depende do emprego de determinadas 

técnicas de manejo para evitar a perda de nutrientes (ANDERSON; BAYER; 

EDWARDS, 2020). 

Em relação à produção de alimentos nas áreas rurais do Vale do Paraíba, 

Eskinazi e Souza (2013) destacam a expansão do cultivo de eucalipto a partir da 

década de 1970, destinado principalmente à exportação. Essa expansão 

impactou na redução das áreas ocupadas por pastagens e produção de 

alimentos, que eram voltadas principalmente para o abastecimento do mercado 

interno.  

Cabe destacar ainda a significativa retração nas safras de arroz no Estado de 

São Paulo ao longo do século XXI (CONAB, 2015). Apesar dessa tendência e 

da maior parte do arroz consumido no Estado ser proveniente do Rio Grande do 

Sul e de Santa Catarina, a produção de São Paulo está concentrada no Vale do 

Paraíba. Essa cultura ainda corresponde à maior área irrigada da área de estudo 

(ANA, 2021). 

Para garantir a disponibilidade de alimentos é importante a elevação e a 

manutenção da produtividade das culturas agrícolas. Assim, a dimensão 

quantitativa foi avaliada com base na produção total da cultura de arroz, em 

toneladas/ano. 

Mesmo sendo uma variável importante, o aumento isolado da produção não 

resolve o desafio de garantir o acesso da população à alimentação. Outro fator 
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importante é garantir a qualidade da água utilizada na irrigação, para evitar a 

disseminação de doenças, não apenas no processo produtivo, mas também 

durante o preparo. 

Apesar da atividade agrícola também ser uma fonte de poluentes, devido ao uso 

de fertilizantes e agrotóxicos, a combinação de uma elevada concentração 

populacional nos centros urbanos e a carência de tratamento adequado do 

esgoto em algumas cidades é frequentemente destacada como a principal fonte 

de degradação dos recursos hídricos. 

Na análise do impacto de uma plantação de arroz, situada em Taubaté, na 

qualidade da água do rio Paraíba do Sul, Andrade et al. (2010) verificaram que 

a elevação da concentração de matéria orgânica (DBO) associada à essa 

atividade não ultrapassa o limite estabelecido para os usos considerados na 

região. Os autores destacaram que as elevações mais significativas da DBO se 

referem a pontos próximos ao lançamento do esgoto de Taubaté. Em relação à 

concentração de fósforo, muitas amostras ultrapassaram o limite estabelecido 

na legislação, entretanto os pontos com os maiores valores dessa substância 

foram aqueles que receberam contribuição de efluentes domésticos, sendo o 

maior valor da concentração de fósforo verificado em um ponto a montante da 

saída da plantação. Para verificar o impacto desses dejetos, foi considerado o 

indicador ODS 6.3.2, proporção de corpos hídricos com boa qualidade 

ambiental. 

De forma indireta, optou-se por adotar a metodologia proposta pela ANA para a 

composição do balanço hídrico qualitativo dos rios (ANA, 2017c). A ideia foi 

analisar a capacidade de depuração das cargas orgânicas dos esgotos 

domésticos, considerando a demanda bioquímica de oxigênio (DBO). 

A quantidade de esgoto lançada no corpo hídrico foi calculada com base no 

consumo médio per capita de água, disponibilizado pela SABESP e 

complementado com dados do SNIS. Do total da água utilizado, foi considerado 

que uma parcela de 80% é lançada nos rios, segundo coeficiente de retorno (C) 

proposto pela NBR 9649 de Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário 

(ABNT, 1986). 
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O esgoto produzido está associado a uma carga orgânica de 54 g de 

DBO/hab.dia (ANA, 2017c), descontada a capacidade de remoção da matéria 

orgânica das estações de tratamento municipais e das soluções individuais, 

como fossas sépticas, considerando o percentual atual da população municipal 

com acesso à coleta e tratamento de esgoto, extraídos do Atlas de Esgoto da 

(ANA, 2017c), enquanto para as projeções futuras foram considerados os 

percentuais fixados para os cenários de uso da água (Tabela 5.3). A eficiência 

de remoção da DBO dos municípios localizados no Estado de São Paulo foi 

extraída da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB, 2020). 

No caso dos municípios do Rio de Janeiro, os dados foram coletados do Atlas 

de Esgoto (ANA, 2017c). Para cenários futuros foi convencionado o percentual 

mínimo de 60%, estipulado pela CONAMA 430 (BRASIL, 2011). 

Na análise do processo de diluição foi convencionado que os rios estão 

enquadrados na classe II da Resolução CONAMA Nº 357/2005, cujo limite 

máximo da DBO é de 5 mg/L (BRASIL, 2005). As cargas de DBO lançadas nos 

rios se misturam com a carga existente, sendo posteriormente abatidas ao longo 

do seu comprimento, como mostram as equações abaixo. 

 

𝐶0 =  
𝐶𝑟 ∙ 𝑄𝑟 +  𝐶𝑠 ∙ 𝑄𝑠

𝑄𝑟 +  𝑄𝑠
 (5.18) 

 
Onde C0, Cr e Cs são as concentrações de DBO depois da mistura, do rio a 

montante da mistura e do esgoto, respectivamente, (mg/L) e; Qr e Qs são as 

vazões do rio e do esgoto, respectivamente (m3/s). 

Após a mistura, a concentração de DBO decai segundo uma função exponencial 

de primeira ordem.  

 
𝐶 =  𝐶0 ∙ 𝑒𝐾𝑑∙𝑡 (5.19) 

 
Onde C é a concentração de DBO (mg/L) ao longo do tempo t (dia), C0 é a 

concentração inicial de DBO (mg/L), e Kd é o coeficiente de decaimento 

(dia−1). 
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Por fim, o indicador corresponde ao percentual de tempo em que a essa 

concentração se manteve superior à fixada para a classe II. 

Conforme mencionado anteriormente, o MHD-INPE calcula as vazões dos 

rios por sub-bacia. Portanto, a determinação da DBO remanescente nos 

trechos de rio foi realizada de forma agregada por sub-bacia. Essa 

abordagem simplificada não leva em conta o ponto de lançamento dos 

esgotos e, consequentemente, as mudanças nos comprimentos dos trechos 

de rio ao longo dos quais ocorre o processo de diluição, cujos valores são 

necessários na determinação do tempo, considerado na equação 5.19. 

Uma tabela resumo dos indicadores propostos para cada uma das 

dimensões da segurança alimentar é apresentada a seguir (Tabela 5.8): 

 
Tabela 5.8 - Quantificação da segurança alimentar. 

Dimensão Indicador ODS Indicador Nexo 

Quantidade  Produção total 

Qualidade 

6.3.2 - Proporção de 
corpos hídricos com 

boa qualidade 
ambiental 

Percentual de tempo em que a DBO é 
superior ao limite da classe II 

 

5.5 Sistematização das conexões entre os elementos do nexo 

Uma forma simplificada que tem sido frequentemente adotada para capturar 

múltiplas relações entre elementos de sistemas complexos, de forma acessível 

para gestores de diferentes áreas, são os Diagramas de Loop Causais (em 

inglês, Causal Loop Diagrams - CLD) (PURWANTO et al., 2019). Segundo 

Sterman (2000), nesse diagrama as relações causais entre variáveis reais são 

representadas por setas que expressam a consequência da mudança de uma 

variável, identificadas pelo sinal de positivo (+) ou de negativo (-), referente aos 

efeitos de acréscimo ou decréscimo, respectivamente. Também podem ser 

reproduzidas relações de feedback de reforço ou equilíbrio, caracterizadas por 

loops positivos ou negativos, respectivamente (Figura 5.7). 
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Figura 5.7 - Exemplo de representação dos elementos de um Diagrama de Loop 
Causal. 

 

Fonte: Adaptada de Sterman (2000). 

 
Para garantir entendimento das relações entre as diferentes variáveis do Nexo 

consideradas na Tese, foi elaborado um CLD, considerando os elementos que 

tiveram efeitos relevantes na manutenção da segurança hídrica, energética e 

alimentar da área estudada. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

6.1 Acesso aos recursos 

Mesmo que um recurso esteja disponível em quantidade e qualidade 

satisfatórias, parte de uma população pode sofrer com restrições de acesso, 

devido à amplitude dos sistemas de distribuição ou a indisponibilidade de 

recursos financeiros para sua aquisição. A abordagem Nexo WEF considera 

tanto a eficiência da gestão dos recursos para atendimento das demandas, como 

também a equidade de acesso, assim como os ODSs destacam a preocupação 

com a universalização do acesso. 

Como destacado em tópico anterior, a região estudada possui elevados níveis 

de acesso aos serviços de abastecimento de água (98,3%), coleta de esgoto 

(95,5%) e energia elétrica (99,8%). Esses níveis foram calculados segundo 

dados do Censo de 2010 (IBGE, 2010), os quais consideram o domicílio estar 

ligado à rede geral de distribuição de água, de coleta de esgoto e ter energia no 

domicílio, respectivamente. 

Diferente da água que é um bem que não pode ser substituído, entre 2016 e 

2022 foram observados acréscimos da quantidade de pessoas que utilizam 

lenha ou carvão na preparação de alimentos, sendo o percentual médio de 

pessoas que utilizam esse combustível de 2,0% e 4,3% nos Estados de Rio de 

Janeiro e São Paulo, respectivamente, conforme destaca a Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios Contínua Anual (PNADCA). A PNADCA e o Censo 

2010 do IBGE são pesquisas realizadas com metodologias diferentes, mas 

chama a atenção o fato do percentual de pessoas com acesso à energia desses 

estados ter sido de 99,9% em 2010. Essa tendência pode indicar que uma 

quantidade maior de pessoas não tem acesso à energia, provavelmente por 

questões de renda. 

Ainda com foco no acesso à energia, na área de estudo, a comparação entre o 

potencial fotovoltaico instalado nas unidades de consumo até 2020 com a renda 

per capita e o PIB municipal (IBGE, 2010), mostram a existência de uma 

correlação linear de 0,62 e 0,71, destacando que a renda é um fator limitante na 

expansão da geração distribuída. Observando essa relação, Lampis et al. (2022) 
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ressalta que, mesmo com existência de programas de redução dos custos para 

adesão à geração distribuída, essa modalidade ainda não é uma opção para 

uma significativa parcela da população. 

6.2 Demandas por recursos 

O agrupamento dos municípios segundo os dados de consumo per capita de 

água resultou na obtenção de sete clusters, especializados na Figura 6.1. O 

detalhamento do consumo associado a cada cluster é apresentado na Tabela 

6.1. 
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Figura 6.1 - Detalhamento dos clusters do consumo per capita de água. 
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Tabela 6.1 - Consumo per capita de água por município (L/pessoa/dia). 

Cluster Municípios Atual Otimista Pessimista 

1 
Barra Mansa (RJ), Canas (SP), 

Lavrinhas (SP), Potim (SP), Queluz 
(SP), Tremembé (SP) 

113,27 107,01 116,09 

2 

Aparecida (SP), Cachoeira Paulista 
(SP), Santa Isabel (SP), Igaratá (SP), 
Silveiras (SP), Monteiro Lobato (SP), 

Roseira (SP), Santa Branca (SP) 

146,12 135,97 150,60 

3 
Volta Redonda (RJ), Jacareí (SP), São 
José dos Campos (SP), Taubaté (SP) 

148,15 141,33 156,06 

4 

Itatiaia (RJ), Porto Real (RJ), Rezende 
(RJ), Caçapava (SP), Cruzeiro (SP), 

Guararema (SP), Guaratinguetá (SP), 
Lorena (SP), Pindamonhangaba (SP) 

146,20 138,62 147,98 

5 

Arapeí (SP), Areias (SP), São Luiz do 
Paraitinga (SP), Bananal (SP), 

Lagoinha (SP), Redenção da Serra 
(SP), Cunha (SP), Natividade da Serra 

(SP), Paraibuna (SP), São José do 
Barreiro (SP) 

132,31 125,39 134,82 

6 Jambeiro (SP) 169,29 163,38 163,38 

7 
Pinheiral (RJ), Barra do Piraí (RJ), 

Quatis (RJ), Piquete (SP) 
166,63 151,08 190,26 

 

A análise6 do consumo per capita por município obtido para cada cenário (Tabela 

6.1) indica as cidades que apresentaram o maior consumo per capita ao final do 

período histórico, como Jambeiro (SP) (cluster 6) Pinheiral, Barra do Piraí, Quatis 

e Piquete (cluster 7). Entretanto, quando se quantifica o volume total se 

destacam municípios com grandes populações, com mais de 100 mil habitantes7 

 
 

6 Os dados relativos à ocupação e às atividades desenvolvidas nas cidades analisadas foram 
extraídos de relatórios desenvolvidos pela Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano 
(EMPLASA), disponibilizados no site do Observatório Regional Vale do Paraíba e Litoral Norte, 
desenvolvido pela Universidade do Vale do Paraíba (UNIVAP, [s.d.]). Já os dados 
socioeconômicos foram disponibilizados pelo IBGE. 
7 O IBGE classifica os municípios segundo o número de habitantes em 7 classes: mais de 500 
mil, entre 500 mil e 100 mil, entre 100 mil e 50 mil, entre 50 mil e 20 mil, entre 20 mil e 10 mil, 
entre 10 mil e 5 mil, e menos de 5 mil. 
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como São José dos Campos, Taubaté, Volta Redonda, Jacareí e 

Pindamonhangaba.  

O cluster 7 é formado por cidades que possuem características socioeconômicas 

diferentes, mas apresentaram um perfil de consumo per capita de água 

semelhante, segundo os dados do SNIS. 

Jambeiro é um município de pequeno porte, com uma população de 6.397 

habitantes segundo dados do último censo (IBGE, 2023), com cerca da metade 

da população vivendo na área rural, segundo o censo de 2010 (IBGE, 2010). 

Entretanto, algumas atividades realizadas no município podem justificar o 

elevado consumo per capita. Existe uma intensa plantação de eucalipto 

localizada no município, além da exploração da mineração, atividade que mais 

demanda água no país (ANA, 2020), e dois distritos industriais que realizam, 

principalmente, as atividades de usinagem e de calderaria. Jambeiro ainda se 

destaca por variações da população em função de festividades realizadas ao 

longo do ano. 

Também apresentam uma maior ocupação das áreas rurais as cidades 

pertencentes ao cluster 5, sem ou com pequena atividade industrial. Nessas 

localidades, em geral, observam-se, principalmente, a exploração das atividades 

de silvicultura e pastagem, além da presença de áreas de conservação da 

floresta nativa (Parque Estadual da Serra do Mar e o Parque Nacional da Serra 

da Bocaina), com alguma atividade agrícola. 

Dentre essas cidades do cluster 5 existe um destaque turístico para Cunha e 

São Luiz do Paraitinga, com aumentos mais significativos da população em 

determinadas épocas do ano. Em São Luiz do Paraitinga, o tombamento de 

diversas construções viabilizou o enquadramento do município como estância 

turística paulistana. Esse título possibilita que o município receba incentivos 

voltados ao desenvolvimento dessa atividade, que passou a ser base da 

economia local, com destaque para o carnaval, a festa do Divino e as atividades 

de aventura (MARCHEZINI et al., 2017). De forma semelhante, Cunha também 

é considerado estância turística e explora a prática de esportes radicais, além de 
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ser conhecido por seus ateliês de cerâmica e um extenso calendário de eventos, 

que atrai visitantes durante o ano todo (CELIDÓRIO et al., 2020). 

O menor consumo per capita, referente ao cluster 1, é representado por cidades 

com uma maior concentração da população nas áreas urbanas, comparado ao 

cluster 5, com cerca de 80% da população, no mínimo, na área urbana. 

Entretanto, as cidades de Canas, Lavrinhas, Potim e Queluz apresentam uma 

atividade industrial pouco significativa e um comércio mais simples. Nesse 

conjunto, nas cidades com populações acima de 10 mil habitantes - Barra Mansa 

(169.894 habitantes), Potim (20.392 habitantes) e Tremembé (51.173) - são 

observados deslocamentos diários de parcela da população para trabalhar em 

municípios próximos. Parte da população de Potim trabalha no setor de comércio 

e serviços associado ao Santuário de Nossa Senhora Aparecida. Em relação a 

Tremembé, um pouco mais da metade da população trabalha no município 

(57%), os demais precisam se deslocar principalmente para Taubaté (IPPLAN, 

2016). Por fim, Barra Mansa apresenta uma baixa relação entre população e 

emprego (22,8%) o que sugere uma movimentação da população para 

municípios próximos (NASCIMENTO; VIEIRA, 2016). 

No próximo agrupamento, o cluster 2, integra cidades com economias 

fortemente fundamentadas no turismo religioso - Aparecida e Cachoeira Paulista 

-, com a presença de hotéis e comércio voltados para essa atividade. Outra 

atividade nesses municípios, que também deve ser destacada quando se analisa 

a demanda por água, é a extração de minerais. As duas cidades desse cluster, 

que combinam pequenas populações e maior parcela vivendo na área rural, são 

Silveiras (6.186 habitantes) e Monteiro Lobato (4.138 habitantes). Elas 

apresentam dificuldades de expansão das áreas urbanas por estarem 

localizadas em áreas de proteção ambiental, o que, entretanto favorece a 

exploração do turismo em propriedades rurais. Outro município de pequeno 

porte populacional, cujo crescimento é restrito devido à existência de uma área 

de proteção ambiental é Igaratá (SP) (10.605 habitantes). Entretanto, a presença 

do reservatório do Jaguari no seu território tornara a região atrativa para a 

instalação de pousadas, residências de alto padrão, restaurantes, dentre outras 

construções. Limítrofe ao município de Igaratá, está Santa Isabel (53.174 
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habitantes), também inserido em uma área de proteção ambiental. Entretanto, a 

vizinhança com o município de Guarulhos cria possibilidades de empregos para 

a população. Por fim, Santa Branca (13.975 habitantes) e Roseira (10.832 

habitantes) possuem tamanho populacional semelhante à Igaratá, mas com uma 

concentração da população nas áreas urbanas um pouco maior, cerca de 90%, 

e com presença de algumas indústrias no seu território. Nas áreas rurais das 

cidades desse cluster também se destacam plantações de arroz, submetida a 

pressões devido à expansão urbana, além das atividades de pecuária e 

silvicultura. 

No cluster 3 estão os municípios com os maiores PIBs da área de estudo. Nos 

núcleos urbanos estão concentrados cerca de 98% da população ou mais. A 

elevada concentração e diversificação de indústrias são responsáveis por 

significativa parcela do desenvolvimento econômico desses municípios, além de 

exercer um fator de atração populacional, representando 67,4% do valor 

adicionado bruto (VAB) referente à indústria em 2019 da área de estudo. 

No cluster 4 também estão inseridas cidades com elevada urbanização e 

produção industrial, com maior destaque para os municípios de 

Pindamonhangaba, Resende, Guaratinguetá e Caçapava, os quais detêm 19,7% 

do VAB referente à indústria em 2019 da área de estudo. Os municípios de 

Lorena, Porto Real, Itatiaia e Cruzeiro apresentam um nível de industrialização 

menor, com 7,1% do VAB referente à indústria em 2019, mas ainda 

representativo na região, pois os 30 municípios que não estão inseridos nos 

clusters 3 e 4, detêm apenas 5,8% do VAB referente à indústria em 2019. Por 

fim, o município de Guararema apresenta o menor nível de industrialização do 

cluster 4, mas um PIB per capita semelhante ao de municípios de 

Pindamonhangaba, Guaratinguetá e Caçapava, 48,3 mil reais/pessoa. 

A análise da variação dos dados históricos de consumo per capita de água 

(Figura 6.2), calculados com base nos dados disponibilizados pela SABESP e 

pelo SNIS, mostram que em todos os clusters houve uma redução da demanda 

entre os anos de 2010 e 2020. Nobre et al. (2016) destacaram que a seca severa 

observada na Região Sudeste teve início em 2011, mas entre os anos de 2013 
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e 2014 foi observado o verão com maiores temperaturas e menores níveis de 

precipitação desde 1961, com valores de vazão média mensais afluentes ao 

sistema Cantareira inferiores aos registrados entre 1930 e 2013. Sobre a 

redução do consumo de água é interessante ressaltar a estabilização em níveis 

inferiores aos verificados no passado, o que pode revelar uma mudança de 

padrão de comportamento da população. Dentre as medidas adotadas durante 

a seca severa, a SABESP aplicou um bônus na fatura daqueles que 

conseguissem diminuir o consumo e cobrou uma tarifa de contingência daqueles 

que possuíssem demandas superiores ao valor médio de referência calculado 

durante a crise. 

 
Figura 6.2 - Projeção dos consumos per capita de água. 
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Figura 6.2 - Continuação. 
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Figura 6.2 - Conclusão. 

 

 

 
O comportamento dos consumos per capita de energia permitiu a identificação 

de 5 clusters, apresentados na Figura 6.3 e detalhados na Tabela 6.2. 
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Figura 6.3 - Detalhamento dos clusters do consumo per capita de energia. 
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Tabela 6.2 - Consumo per capita de energia por município (KWh/pessoa/dia). 

Cluster Municípios Atual Otimistia Pessimistia 

1 

Barra do Piraí (RJ), Igaratá (SP), 
Piquete (SP), São José do Barreiro 

(SP), Barra Mansa (RJ), Arapeí (SP), 
Lagoinha (SP), Potim (SP), São Luís do 

Paraitinga (SP), Itatiaia (SP), Areias 
(SP), Lavrinhas (SP), Queluz (SP), 

Silveiras (SP), Pinheiral (SP), Bananal 
(SP), Monteiro Lobato (SP), Redenção 
da Serra (SP), Tremembé (SP), Porto 
Real (SP), Canas (SP), Natividade da 
Serra (SP), Roseira (SP), Quatis (SP), 

Cunha (SP), Paraibuna (SP), Santa 
Branca (SP) 

2,59 1,90 3,27 

2 

Resende (RJ), Jambeiro (SP), 
Aparecida (SP), Lorena (SP), Cachoeira 

Paulista (SP), Santa Isabel (SP), 
Cruzeiro (SP), São José dos Campos 

(SP), Guaratinguetá (SP), Taubaté (SP) 

6,85 5,45 8,25 

3 
Caçapava (SP), Guararema (SP), 

Jacareí (SP) 
10,56 9,97 11,15 

4 Pindamonhangaba (SP) 16,44 16,27 16,27 

5 Volta Redonda (RJ) 18,87 18,53 18,53 

 

Os municípios que apresentaram os maiores valores per capita de consumo de 

energia atual (Tabela 6.2), Volta Redonda e Pindamonhangaba, correspondem 

ao quinto e ao quarto maiores VAB referente à indústria em 2019, 

respectivamente. Nesses municípios estão instaladas indústrias que compõem 

o parque produtor de aço no Brasil, a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) e 

a Gerdau, respectivamente. Esse é o setor que representa uma significativa 

parcela da demanda de energia, 6,3% do consumo do país em 2021 e 18,7% da 

parcela da indústria (EPE, 2022b). 

A maior parte dos municípios pertencentes até o cluster 2, com exceção de 

Cachoeira Paulista e Aparecida, faz parte do conjunto de 50% dos municípios 

com VAB mais elevado na indústria. Considerando dados referentes aos 

municípios do Estado de São Paulo, o setor industrial é o que demanda mais 

energia, mesmo que em 65% dos municípios avaliados o setor residencial tenha 

a maior demanda (SIMA, 2021). Nos municípios do cluster 1 predomina esse 
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segundo comportamento. Enquanto no cluster 3, são cidades que têm uma 

atividade industrial significativa, com uma demanda energética preponderante 

sobre os demais setores, entretanto a relação dessa demanda com a magnitude 

da população, que varia entre as classes de 20 a 500 mil do IBGE, reduz a 

relevância do consumo per capita. A distribuição dos municípios nos 

agrupamentos, portanto, está principalmente associada à atividade econômica e 

à magnitude da população. 

A série histórica de dados de consumo per capita de energia por município 

disponibilizados pela ANEEL (Figura 6.4) se estende entre os anos de 2017 e 

2020. A pequena extensão da série impossibilita a identificação de mudanças de 

padrões de comportamento ao longo do tempo. 

 
Figura 6.4 - Projeção dos consumos per capita de energia. 

 

 

(continua) 
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Figura 6.4 - Conclusão. 

 

 

 
 

6.2 Conexões entre segurança hídrica, energética e alimentar 

A análise combinada dos resultados dos indicadores do nexo propostos foi 

realizada a partir da elaboração de um diagrama de loop causal (Figura 6.5), que 



71 
 

apresenta as inter-relações entre as múltiplas variáveis consideradas na 

obtenção dos indicadores e seus efeitos sobre a segurança hídrica, energética 

e alimentar na área de estudo. 

Como destacado anteriormente (Item 5.5), nesse diagrama as relações causais 

entre variáveis reais são representadas por setas que sinalizam a consequência 

da mudança de uma variável, identificadas pelo sinal de positivo (+) (efeito de 

acréscimo) ou de negativo (-) (efeito de decréscimo) (STERMAN, 2000). 

A Figura 6.5 mostra que as condições climáticas futuras serão um importante 

fator para a limitação da oferta de água na área de estudo. Essa relação é 

verificada a partir da análise da variação da disponibilidade hídrica entre os 

cenários atuais e futuros que consideram diferentes trajetórias de concentrações 

de gases do efeito estufa (RCP 4.5 e RCP 8.5). Essa tendência está associada 

à maior frequência de ocorrência de eventos extremos, vazões máximas e 

principalmente mínimas, resultando em uma menor regularização de vazões, o 

que impacta negativamente na segurança hídrica, energética e alimentar. 
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Figura 6.5 - Diagrama Loop Causal das relações relações entre as variáveis que impactam na segurança hídrica energética e alimentar da 
bacia do Paraíba do Sul. 
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A redução do impacto dessa maior variabilidade hídrica pode ser possível pela 

presença de reservatórios na área de estudo, que permitem o armazenamento 

das vazões, garantindo a continuidade da oferta de água para os usos múltiplos, 

como consumo humano, geração de energia hidráulica e agricultura irrigada. 

Essa capacidade permite que essas estruturas tenham um impacto positivo na 

segurança hídrica, energética e alimentar da bacia. 

Em contrapartida, as transposições implantadas na área de estudo atuam na 

redução da disponibilidade hídrica para as atividades dos municípios inseridos 

na bacia, impactando negativamente na segurança hídrica e prejudicando a 

regularização de vazões na bacia. 

De forma similar, a ampliação das áreas urbanas dos municípios é acompanhada 

por um acréscimo da densidade populacional, que aumenta a demanda por 

recursos, com a consequente redução da disponibilidade hídrica para os 

múltiplos usos, como abastecimento humano e geração de energia. O 

crescimento das áreas urbanas também pressiona as áreas agrícolas à medida 

que a ocupação agrícola é substituída por áreas urbanas. 

Outro fator que também diminui a oferta hídrica são as perdas de água ao longo 

da rede de distribuição, devido à existência de vazamentos associados a 

pressões elevadas, desgaste da tubulação, dentre outros processos. Na área de 

estudo, em média, 43% da água captada é perdida na rede de distribuição, o 

que aumenta significativamente a quantidade de água disponível para atender 

aos usos na bacia. 

A manutenção da qualidade da água também é fundamental para promoção da 

segurança hídrica. Na área de estudo, o esgoto produzido por cerca de 31% da 

população, que em grande parte vive nas áreas urbanas, é lançado sem o devido 

tratamento no meio, o que deteriora os padrões de qualidade da água e 

intensifica a limitação da disponibilidade deste recurso. Essa relação destaca a 

urgência da universalização do acesso à coleta e tratamento de esgoto. 

Quanto à segurança alimentar, as variações na área agrícola precisam estar 

associadas à garantia da qualidade e da quantidade da água ofertada para a 

produção de alimentos. Assim, variações nas áreas destinadas à essa atividade 
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têm uma relevante influência na demanda por água para irrigação. Destaca-se, 

entretanto, que a agricultura, apesar da demanda significativa por água, não teve 

um impacto relevante na disponibilidade hídrica da área de estudo, sendo 

observada uma tendência de redução da área plantada ao longo dos anos. 

Por fim, a projeção de uma maior incidência de valores extremos de vazão no 

futuro, resulta na diminuição da capacidade de geração de energia hidráulica, 

devido a maior dificuldade de fornecimento contínuo dessa forma de energia. 

Assim, para garantir a segurança energética futura é fundamental a redução da 

dependência dessa fonte. Nesse contexto, a expansão da geração distribuída de 

energia fotovoltaica, observada nos últimos anos na região, pode permitir um 

balanceamento das variações da geração hidráulica e auxiliar na garantia da 

segurança energética. É interessante também destacar que como na geração 

distribuída a energia elétrica é produzida nas unidades de consumo, a expansão 

das cidades atua favoravelmente para a expansão da geração distribuída dessa 

fonte. 

A análise dos valores históricos e futuros dos indicadores propostos para 

aplicação do nexo, cujos resultados serão apresentados nos itens a seguir, 

revela maiores falhas na geração de energia hidráulica em comparação com 

outras atividades consideradas no estudo. Isso se deve à maior variabilidade dos 

valores de vazão, combinada com a elevada vazão demandada nas usinas, o 

que resulta em uma maior frequência de falhas na produção desse recurso, em 

relação ao observado no passado, mesmo nas usinas com maiores volumes de 

reservação.  

6.3 Variações da disponibilidade dos recursos na bacia 

A análise das variações da disponibilidade dos recursos futuros foi inicialmente 

realizada a partir da comparação entre as vazões médias afluentes às sub-

bacias (Figura 6.6) e a energia média produzida pelas usinas hidrelétricas 

(Figura 6.7). 

De forma geral, para cada período, é perceptível a variação entre as vazões dos 

cenários climáticos futuros de emissões, RCP 4.5 e 8.5. Quanto aos cenários 
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que refletem mudanças nas pressões exercidas pelas atividades humanas, nas 

formas de uso e ocupação do solo e na gestão dos recursos hídricos (cenários 

atual, otimista e pessimista), as alterações são quase imperceptíveis. 

Ao comparar os cenários históricos com os futuros do modelo Eta-CamESM2, 

foi observada uma maior diferença entre as vazões do cenário RCP 8.5, de 

maiores emissões, em relação ao RCP 4.5 durante o segundo período (2036 a 

2055). As vazões futuras são semelhantes ou inferiores às verificadas no período 

histórico, com exceção das bacias com maiores vazões, Funil e Santa Cecília, 

no segundo período, para o cenário RCP 4.5. Esse comportamento ocorre de 

forma semelhante no modelo Eta-MIROC5, sendo a principal diferença a menor 

discrepância entre as vazões futuras dos cenários de diferentes emissões, além 

da maior diferença entre as vazões futuras e históricas do primeiro período (2016 

a 2035). 

Para o modelo Eta-HadGEM2-ES é evidente a redução das vazões simuladas 

para todos os cenários quanto ao histórico, sendo maior essa diferença durante 

o primeiro período (2016 a 2035). Existe ainda um comportamento inverso aos 

demais modelos, com um acréscimo dos fluxos associados ao cenário RCP 8.5 

em relação ao RCP 4.5 durante o primeiro período (2016 a 2035). Apesar desse 

comportamento discrepante em relação aos demais modelos, Paiva et al. (2024) 

destacam que, mesmo os três modelos representando satisfatoriamente as 

vazões médias, o Eta-HadGEM2-ES é o que melhor representa as vazões 

médias e mínimas.  
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Figura 6.6 - Vazões futuras afluentes às sub-bacias simuladas para múltiplos cenários 
de UOS (A - atual, O - otimista e P - pessimista); para cenários de emissões 
RCP 4.5 e RCP 8.5 e para os períodos de tempo F1 (2016 - 2035) e F2 
(2036 - 2055). A linha pontilhada corresponde ao período histórico (1990 - 
2015). 
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A tendência de menor disponibilidade hídrica verificada nas simulações do 

modelo Eta-HadGem2-ES também foi destacada por Avila-Diaz et al. (2020), 

cujo estudo indicou que apesar dos resultados das simulações apresentarem 

uma significativa tendência de redução da precipitação anual e sanzonal em 

relação aos valores observados entre 1980 e 2005 no Brasil, esse modelo 

representa com mais qualidade as variações e as tendências dos eventos 

climáticos extremos extremos no País, quando comparado ao Eta-MIROC5 e 

Eta-CanESM2. Similarmente, para o mesmo intervalo de anos, Almagro et al. 

(2020) verificaram que, apesar da subestimação da precipitação média mensal 

do período chuvoso dos seis biomas brasileiros, esse modelo simula 

satisfatoriamente a estação seca. 

Outras pesquisas também mostram mudanças no padrão de comportamento das 

vazões da BPS. Dados de precipitação observada, entre 1938 e 2011, mostram 

uma redução do total precipitado na área de estudo (SENNA et al., 2023). 

Decréscimos na magnitude da precipitação na BPS se intensificam em áreas 

com maiores aglomerações humanas, como mostra Oliveira et al. (2023) ao 

verificarem correspondência entre o posicionamento de centros urbanos, que 

ocorrem principalmente ao longo do rio Paraíba do Sul, e dos pontos com 

tendência de redução da vazão na BPS, segundo dados observados entre 1939 

e 2020. 

Em relação ao uso e ocupação do solo, a região estudada já passou por 

mudanças intensas ao longo da história. Carriello et al. (2016) relata que desde 

1500, com a chegada dos Portugueses, o bioma natural da região foi modificado. 

Esse processo foi se consolidando ao longo dos anos, refletindo em menores 

variações das populações urbanas e rurais, além de reduzir o percentual de 

crescimento da população urbana na BPS de 49,4% entre os censos de 1970 e 

1980, para 14,9% entre 2000 e 2010. 

Outra característica da região cuja variação atualmente é limitada são os níveis 

de acesso aos serviços de abastecimento de água (98,3%), coleta de esgoto 

(95,5%) e energia elétrica (99,8%). As elevadas taxas atuais fazem com que a 



78 
 

universalização, proposta no cenário otimista, não represente um impacto 

significativo na demanda por água.  

O presente estudo considerou os dados do censo de 2010, que estavam 

disponíveis durante a realização da pesquisa, entretanto o novo censo do IBGE 

(2023) revelou um declínio populacional nos grandes centros urbanos e uma 

migração gradual para municípios menos populosos. Esta tendência pode 

colocar desafios adicionais em termos de gestão da água para os municípios 

com menor capacidade financeira, mas também pode diminuir a pressão sobre 

os recursos hídricos ao reduzir a demanda em áreas densamente povoadas. 

Assim, a implementação de novas políticas urbanas pode certamente 

proporcionar oportunidades para mudanças na migração rural para urbana e no 

desenvolvimento econômico do país. 

As variações na magnitude das vazões impactam a capacidade de produção de 

energia nas principais hidrelétricas da região estudada. A Figura 6.7 mostra uma 

redução da energia hidrelétrica gerada, em relação ao período histórico, quando 

se admite um futuro de emissões mais elevadas, RCP 8.5, em todos os modelos. 

Em relação ao RCP 4.5, para os modelos Eta-CanESM2 e Eta-MIROC5 são 

verificadas similaridades ou acréscimos da energia, em relação ao passado, com 

exceção da simulação do segundo modelo, referente ao reservatório do Funil, 

no cenário F1 (2016 - 2035), onde a redução da energia gerada é mais 

acentuada. 

A maior variação da energia gerada entre os cenários de emissões, RCP 4.5. e 

RCP 8.5, simulados para o segundo período está relacionada às maiores 

diferenças entre as vazões, como mostram as curvas de permanência das 

vazões afluentes (Figura 6.8 a 6.10). Esses gráficos também mostram um 

aumento significativo, principalmente para os reservatórios com os menores 

volumes úteis, das vazões mínimas, o que mostra a importância dos 

reservatórios para reduzir a variabilidade e garantir a disponibilidade de água ao 

longo do tempo. 
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Figura 6.7 - Energia média gerada nas usinas hidrelétricas para múltiplos cenários de 
UOS (A - atual, O - otimista e P - pessimista); para cenários de emissões 
RCP 4.5 e RCP 8.5 e para os períodos de tempo F1 (2016 - 2035) e F2 
(2036 - 2055). A linha pontilhada corresponde ao período histórico (1990 - 
2015). 
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Figura 6.8 - Curva de permanência do reservatório do Jaguari, para os períodos histórico e futuros dos cenários de UOS (A - atual, O - 
otimista e P - pessimista); para cenários de emissões RCP 4.5 e RCP 8.5 e para os períodos de tempo F1 (2016 - 2035) e F2 
(2036 - 2055). As linhas pontilhadas correspondem aos limites operacionais do reservatório. 
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Figura 6.9 - Curva de permanência do reservatório do Paraibuna, para os períodos histórico e futuros dos cenários de UOS (A - atual, O - 
otimista e P - pessimista); para cenários de emissões RCP 4.5 e RCP 8.5 e para os períodos de tempo F1 (2016 - 2035) e F2 
(2036 - 2055). As linhas pontilhadas correspondem aos limites operacionais do reservatório. 
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Figura 6.10 - Curva de permanência do reservatório de Santa Branca, para os períodos histórico e futuros dos cenários de UOS (A - atual, 
O - otimista e P - pessimista); para cenários de emissões RCP 4.5 e RCP 8.5 e para os períodos de tempo F1 (2016 - 2035) e 
F2 (2036 - 2055). As linhas pontilhadas correspondem aos limites operacionais do reservatório. 
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Figura 6.11 - Curva de permanência do reservatório do Funil, para os períodos histórico e futuros dos cenários de UOS (A - atual, O - 
otimista e P - pessimista); para cenários de emissões RCP 4.5 e RCP 8.5 e para os períodos de tempo F1 (2016 - 2035) e F2 
(2036 - 2055). As linhas pontilhadas correspondem aos limites operacionais do reservatório. 
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As variações na disponibilidade hídrica podem gerar problemas para a garantia 

do abastecimento de regiões situadas tanto internamente quanto externamente 

à bacia, pois parte da água da área de estudo é desviada para outras regiões. 

Nesta tese foi priorizado o atendimento da demanda dos municípios localizados 

dentro das fronteiras da bacia. Portanto, para verificar a capacidade da 

infraestrutura hídrica da região de satisfazer a demanda das transposições, 

foram quantificados os percentuais de tempo em que as vazões mínimas 

afluentes aos reservatórios de Jaguari e Santa Cecília são atendidas (Figura 

6.12). Esses valores correspondem aos fluxos de 190 m3/s e 9,13 m3/s, 

respectivamente, e foram obtidos somando as vazões das transposições fixadas 

na legislação vigente e os mínimos defluentes dos reservatórios. 

 
Figura 6.12 - Percentual de atendimento à vazão mínima afluente ao reservatório de 

Jaguari, 9,13 m3/s, e Santa Cecília, 190 m3/s, para diferentes cenários de 
uso e ocupação do solo (Otimista - O, Pessimista - P e Atual - A); para os 
cenários de emissões RCP 4.5 e RCP 8.5; e para os períodos de tempo F1 
(2016 - 2035) e F2 (2036 - 2055). A linha vertical tracejada corresponde 
aos valores de referência (1990 - 2015). 
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Para o reservatório de Santa Cecília prevalece a redução ou estabilização da 

capacidade de atendimento da vazão afluente mínima, com exceção das 

simulações para o cenário RCP 4.5 do modelo Eta-MIROC5, no segundo período 

(2036 - 2055). No Jaguari, essa redução dos percentuais de alcance dos valores 

operacionais é observada apenas no RCP 8.5 para o segundo período do 

modelo Eta-CamESM2 e em todas as situações analisadas no modelo Eta-

HadGEM2-ES. Nos dois reservatórios, as maiores variações entre os cenários 

ocorrem no segundo período, sendo as principais diferenças para o período 

histórico associadas às maiores concentrações de gases do efeito estufa, RCP 

8.5. Essas variações da capacidade de atendimento das transposições mostram 

a sensibilidade do sistema de abastecimento da área estudada em relação às 

mudanças climáticas. Para o modelo Eta-HadGEM2-ES, os percentuais de 

tempo em que será possível atender, no primeiro período (2016 - 2035), por 

exemplo, as vazões mínimas afluentes necessárias para realização das 

transposições são inferiores a 12%. 

6.4 Indicadores nexo 

6.4.1 Segurança hídrica 

Para garantir a segurança hídrica da BPS é fundamental a realização do controle 

dos reservatórios em observância às regras de operação, minimizando os 

impactos em situações de escassez e de cheias, além da manutenção do 

ecossistema aquático e da capacidade de diluição dos poluentes lançados nos 

rios. Nesse sentido, a análise do percentual de tempo em que a vazão defluente 

dos reservatórios está acima ou abaixo dos limites (Tabela 5.2) máximos e 

mínimos, respectivamente, estabelecidos pela legislação vigente (Figura 6.13) 

mostra que, para o modelo climático Eta-CamESM2, ocorre um leve crescimento 

ou estabilidade em relação aos níveis históricos nos cenários de menores 

emissões (RCP 4.5). Para os cenários do RCP 8.5, esses percentuais são 

semelhantes ou inferiores aos observados no passado, com exceção do 

reservatório de Santa Branca, onde ocorreu um crescimento significativo das 

falhas nas simulações do RCP 8.5 no segundo período (2036 - 2055). 
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Figura 6.13 - Percentual do tempo em que as vazões defluentes dos reservatórios estão 
fora dos limites de operação nas sub-bacias da bacia do Paraíba do Sul 
(WQI), para diferentes cenários de uso e ocupação do solo (Otimista - O, 
Pessimista - P e Atual - A); para os cenários de emissões RCP 4.5 e RCP 
8.5; e para os períodos de tempo F1 (2016 - 2035) e F2 (2036 - 2055). A 
linha vertical tracejada corresponde aos valores de referência (1990 - 
2015). 

 

 
As curvas de permanência das vazões afluentes aos reservatórios (Figura 6.8 a 

Figura 6.11) mostram um ligeiro aumento das vazões máximas das simulações 

desse modelo no RCP 4.5. Entretanto, no RCP 8.5, as magnitudes das vazões 

reduzem principalmente no segundo período, sendo esse comportamento 

principalmente perceptível no reservatório de Santa Branca. 
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Para o modelo climático Eta-MIROC5, a proximidade ou excedência dos valores 

futuros do percentual de tempo em que as vazões defluentes dos reservatórios 

não são alcançadas, frente aos históricos, é visualizada apenas durante o 

segundo período (2036 - 2055). Nesse momento os percentuais relativos ao 

cenário RCP 8.5 também ultrapassam os valores históricos, com exceção do 

reservatório de Paraibuna. 

Por fim, no modelo Eta-HadGEM2-ES, apenas no reservatório de Paraibuna, os 

percentuais não ultrapassam os valores do período histórico em alguns cenários, 

o que pode ser justificado pelo maior volume disponível para realizar a 

regularização das vazões. 

A comparação entre a demanda e a disponibilidade de água (Figura 6.14) mostra 

que para os modelos climáticos Eta-CanESM2 e Eta-MIROC5, nos cenários do 

RCP 8.5, é verificado um aumento das falhas no abastecimento da população e 

do ecossistema, apenas durante o segundo período (2036 - 2055), com exceção 

do reservatório de Santa Cecília, onde uma significante parcela da vazão é 

destinada a bacia do Guandu. 
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Figura 6.14 - Percentual do tempo em que a demanda é superior à oferta de água nas 
sub-bacias da bacia do Paraíba do Sul (WDI), para diferentes cenários de 
uso e ocupação do solo (Otimista - O, Pessimista - P e Atual - A); para os 
cenários de emissões RCP 4.5 e RCP 8.5; e para os períodos de tempo 
F1 (2016 - 2035) e F2 (2036 - 2055). A linha vertical tracejada corresponde 
aos valores de referência (1990 - 2015). 

 

 
Para o segundo período, comparando esses dois modelos, os percentuais de 

vazão defluente dos reservatórios fora dos limites de operação (Figura 6.13) no 

Eta-MIROC5 são ligeiramente superiores aos do Eta-CanESM2, com exceção 

do reservatório de Santa Branca. Entretanto, as situações de falha no 
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atendimento das demandas (Figura 6.14) ocorrem com maior frequência no 

modelo Eta-CanESM2. Essa divergência pode ser justificada pela ocorrência, 

dentro dos limites de operação, de uma maior redução da magnitude das vazões 

projetadas pelo modelo Eta-CanESM2, em relação ao período histórico. Existe, 

portanto, a necessidade de adequação das vazões defluentes à disponibilidade 

hídrica futura. Considerando a maior frequência e duração dos períodos secos, 

uma proposta para aumentar a eficiência da operação seria a elaboração de 

curvas-guia, em que o volume útil do reservatório é dividido em zonas, com 

políticas específicas (BRAVO et al., 2006). Esse maior detalhamento reduz a 

liberação de água dos reservatórios antes de atingir um volume abaixo do 

necessário para suprir os usos. 

Para o modelo Eta-HadGEM2-ES é verificado um acréscimo do período de déficit 

no sistema hídrico na maior parte dos cenários, acompanhando o 

comportamento das vazões. 

Como destacado anteriormente, mesmo com a redução da magnitude da 

demanda para abastecimento da população e da indústria, e a adoção de 

técnicas de irrigação mais eficientes, as mudanças significativas nos valores dos 

indicadores Nexo de segurança hídrica estão associadas às mudanças nas 

variáveis climáticas. Portanto, os efeitos do clima se sobrepõem às ações de 

gestão consideradas. A dominância das mudanças climáticas globais sobre a 

disponibilidade hídrica também foi verificada por Marques, Veras e Rodriguez 

(2022), que identificaram que a redução das demandas propostas, com base nas 

diretrizes estabelecidas em planos de recursos hídricos, não foi suficiente para 

garantir a sustentabilidade do abastecimento do baixo paraíba do sul, frente à 

variabilidade imposta pelas mudanças climáticas. De forma mais abrangente, 

além de considerar a influência de políticas públicas, esta tese também 

incorporou as projeções de mudanças de uso e ocupação do solo e de 

demandas para irrigação na composição dos cenários. Mesmo com essas 

inovações, a influência das mudanças globais continua sendo o fator dominante. 

A cultura do arroz, por exemplo, tem uma demanda elevada em relação aos 

demais usos da água. Entretanto, estudos realizados na área de estudo mostram 

uma tendência a retração das áreas ocupadas por essa atividade e a adaptação 
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da cultura às condições climáticas futuras, com o aumento do rendimento, 

redução da duração do ciclo da cultura e da demanda hídrica (MARTINS et al., 

2023). 

O aumento da incidência e da severidade de eventos de escassez hídrica tem 

desencadeado a demanda por novas fontes de abastecimento. Entre os anos de 

2011 e 2019 foram observadas secas severas na maior parte das regiões do 

país, com recorrência de 60 anos (CUNHA et al., 2019). Entretanto, as principais 

respostas são ações emergenciais de assistência financeira, fornecimento 

emergencial de água e infraestrutura (BASTOS, 2016). Para ampliar a oferta, o 

PNSH propõe uma série de obras, principalmente de sistemas adutores e 

barragens para regularização das vazões, que muitas vezes promovem o 

compartilhamento entre fontes de abastecimento de diferentes bacias (ANA, 

2019). Entretanto, a maior frequência e duração dos eventos de seca pode 

dificultar ou inviabilizar a operacionalização dessas obras. 

6.4.2 Segurança energética 

Nos modelos Eta-CanESM2 e Eta-MIROC5, a maior ocorrência de valores 

mínimos de vazão, no cenário RCP 8.5 do segundo período, tem como 

consequência o aumento da variabilidade na geração de energia, com uma maior 

dificuldade de fornecimento da energia firme fixada para o período histórico 

(Figura 6.15). Para o modelo climático Eta-HadGEM2-ES, o aumento do 

percentual de tempo em que a energia firme não é maior que a observada no 

período histórico é verificado em todos os cenários simulados. 
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Figura 6.15 - Percentual do tempo em que a energia firme não é alcançada ou excedida 
nas sub-bacias da bacia do Paraíba do Sul (EQI), para diferentes 
cenários de uso e ocupação do solo (Otimista - O, Pessimista - P e Atual 
- A); para os cenários de emissões RCP 4.5 e RCP 8.5; e para os 
períodos de tempo F1 (2016 - 2035) e F2 (2036 - 2055). A linha vertical 
tracejada corresponde aos valores de referência (1990 - 2015). 

 

 
A comparação entre as Figura 6.13 e Figura 6.15 mostra a impossibilidade de 

garantir o fornecimento contínuo de energia, mesmo quando os reservatórios 

estão operando dentro dos limites recomendados. Essa contradição mostra que 

as reduções dos limites mínimos operacionais, em resposta aos impactos 

desencadeados por períodos de escassez hídrica, reduziram a capacidade de 

geração dos níveis de energia alcançados no passado, apesar da tendência de 

crescimento da demanda por energia. 
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A comparação da oferta de energia proveniente de fontes renováveis, hídrica e 

solar distribuída, e a demanda total das sub-bacias, permite constatar a 

dependência da região em relação à importação desse recurso (Figura 6.16). 

Mesmo com o aumento do percentual de tempo em que a energia demandada é 

satisfeita no segundo período (2036 - 2055), em função do crescimento da 

geração distribuída de energia fotovoltaica, o máximo percentual alcançado foi 

de 50%. Outro detalhe salientado por esse indicador é que a redução do 

consumo de energia, alcançada principalmente no cenário otimista, reduz a 

diferença entre a oferta e a demanda futuras. 

 
Figura 6.16 - Média da razão entre o somatório da energia renovável (hidráulica e solar) 

e a demanda das sub-bacias da bacia do Paraíba do Sul (EDI), para 
diferentes cenários de uso e ocupação do solo (Otimista - O, Pessimista 
- P e Atual - A) para os cenários de emissões RCP 4.5 e RCP 8.5; e para 
os períodos de tempo F1 (2016 - 2035) e F2 (2036 - 2055). A linha vertical 
tracejada corresponde aos valores de referência (1990 - 2015). 

 

 
Mesmo com a existência do SIN, que torna possível a transferência de energia 

entre diferentes regiões do país, as sucessivas crises hídricas e o aumento da 

demanda têm dificultado a expansão das fontes renováveis frente aos 

combustíveis fósseis (PEYERL et al., 2022). Nesse contexto, a geração 

distribuída torna-se uma importante aliada para garantir a manutenção da 

segurança energética, tendo em vista a possibilidade de redução da carga 

demandada do sistema, além da sua expansão no país, sendo projetado que, 

até 2031, a soma da geração solar distribuída com a autoprodução não-injetada 

na rede vai atingir uma capacidade instalada mais de três vezes superior à sua 

geração centralizada (EPE, 2022a). 
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Em alguns cenários, a contabilização da geração de energia fotovoltaica permite 

a extrapolação da energia média gerada no período histórico (Figura 6.17). 

Quando se soma, a cada instante, o total de energia produzida nos 

empreendimentos hidráulicos (descritos na Tabela 5.1) e a geração fotovoltaica 

das unidades de consumo, para os modelos Eta-CanESM2 e Eta-MIROC5, é 

verificada uma compensação da redução da capacidade de geração hidrelétrica 

média, em comparação ao período histórico, em todos os cenários que essa 

situação é verificada. Apenas no modelo Eta-HadGEM2-ES essa compensação 

é observada apenas no segundo período, quando as vazões e, 

consequentemente, a energia hidrelétrica produzida são maiores. 

É importante destacar que devido à impossibilidade de controle da quantidade 

de energia gerada e para garantir o fornecimento contínuo de energia, as fontes 

de energia não despacháveis (como eólica e fotovoltaica) precisam ser 

combinadas com fontes despacháveis (como a hidráulica). Outra questão a ser 

considerada, atualmente, é que as projeções da EPE consideraram 

principalmente critérios econômicos. Entretanto, existem muitas incertezas 

associadas à essa expansão, como a possibilidade de redução dos custos dos 

equipamentos e de sobrecarga da rede de distribuição devido a inversão do 

fluxo. 

O aumento significativo da quantidade de energia fotovoltaica produzida, 

comparando os períodos futuros com o histórico, deve-se à expansão da 

quantidade de unidades consumidoras que instalaram os painéis fotovoltaicos. 

Com base nas projeções da EPE haverá um crescimento de 2.927 unidades (em 

2020) para 70.295 (em 2030) e 204.747 (em 2050). 
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Figura 6.17 - Energia média gerada nas usinas hidrelétricas e solares para múltiplos 
cenários de UOS (A - atual, O - otimista e P - pessimista); para cenários 
de emissões RCP 4.5 e RCP 8.5 e para os períodos de tempo F1 (2016 
- 2035) e F2 (2036 - 2055). As linhas tracejadas correspondem aos 
valores de referência (1990 - 2015). 
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A geração de energia solar é cíclica, com coincidência dos períodos de máxima 

e mínima com as estações do ano. Para comparar a capacidade média de 

geração de energia mensal hídrica e solar, tendo em vista a variação da 

quantidade de unidades de consumo com painéis fotovoltaicos instalados ao 

longo dos períodos analisados, optou-se por comparar o valor médio da 

irradiação solar de onda curta incidente na superfície terrestre fornecida pelos 

modelos climáticos com o somatório das potências produzidas pelas usinas 

hidrelétricas (Tabela 5.1). A Figura 6.18 mostra que, em todos os modelos, os 

períodos com maior e menor geração de energia se aproximam das estações 

caracterizadas como verão e inverno na região, meses de dezembro a fevereiro; 

e entre maio e agosto, respectivamente (MARENGO; ALVES, 2017). 

Mesmo existindo uma baixa correlação entre a geração hídrica e fotovoltaica, 

com um valor de correlação linear médio absoluto de 0,09, durante o verão 

(dezembro a fevereiro), quando se observa a máxima geração de energia solar, 

também é quando se atingem maiores valores de geração de energia hidráulica, 

apesar dos valores máximos desta ocorrerem entre fevereiro e março. Além 

disso, a existência de uma alternativa à energia hidráulica possibilita uma 

redução da carga demanda ao SIN, o que poderia permitir a retenção de um 

volume maior de água nos reservatórios e retardar a necessidade de 

acionamento de termelétricas em situações de escassez hídrica. Assim, a maior 

diversificação das fontes de energia renováveis contribuiria para a diminuição 

das emissões, pois grande parte das termelétricas da área de estudo dependem 

de combustíveis fósseis. 
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Figura 6.18 - Comparação entre a capacidade de geração média mensal de energia 
fotovoltaica e hidráulica por modelo climático, para os cenários de 
emissões RCP 4.5 e RCP 8.5; e para os períodos de tempo histórico 
(1990 - 2015), F1 (2016 - 2035) e F2 (2036 - 2055). A linha vertical 
tracejada corresponde aos valores de referência (1990 - 2015). 
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A expansão de usinas menores também pode reduzir a necessidade de 

desmatamento de grandes áreas para instalação de usinas. Atualmente esse 

impacto é destacado principalmente na Região Nordeste, onde se observa uma 

elevada concentração desses empreendimentos em biomas pouco protegidos 

da caatinga e do cerrado, seguindo as áreas com os níveis de irradiação solar 

mais elevados. Segundo a análise socioambiental do Plano Decenal de 2031 

(EPE, 2022c), as usinas fotovoltaicas atuais e previstas estão principalmente 

situadas na Região Nordeste, em regiões onde frequentemente estão 

localizados fragmentos do bioma da caatinga, cuja preservação é dificultada por 

possuir apenas uma pequena parcela delimitada como área de proteção, seja 

parcial ou total. 

Apesar da possibilidade das usinas solares auxiliarem na diminuição da carga 

sobre o sistema hidráulico, existe uma maior dificuldade de previsão da 

variabilidade dessa fonte, influenciada por fatores climáticos e meteorológicos 

de múltiplas escalas, como o ciclo solar, a cobertura de nuvens e a presença de 

partículas em suspensão no ar. Essa característica torna essencial a realização 

de pesquisas que auxiliem na antecipação do comportamento desses 

condicionantes. 

A geração fotovoltaica é classificada como uma fonte não despachável, a qual 

não se pode garantir o controle e a geração contínua, atendendo a determinados 

padrões. A impossibilidade de regulação da quantidade gerada, somada à baixa 

utilização de baterias nas unidades de consumo devido ao custo elevado (EPE, 

2022a), podem ocasionar prejuízos à rede de distribuição. A dispersão das 

fontes de geração distribuída faz com que o conhecimento do fluxo seja mais 

complexo, pois parte da energia não consumida pode ser injetada no sistema, 

invertendo o fluxo e aumentando a possibilidade de ocorrência de sobretensões 

(FREITAS; HOLLANDA, 2015). 

Os resultados das simulações do MHD-INPE associados às projeções de 

energia solar na BPS mostram, portanto, que essa modalidade de geração tem 

um papel fundamental na ampliação das fontes de geração de energia. 

Entretanto, mesmo com a grande expansão e a aquisição de painéis 
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fotovoltaicos, essa fonte de energia ainda não é acessível para grande parcela 

da população. Em estudo realizado em bairros com diferentes rendas médias do 

município Sinop, localizado em Mato Grosso, por exemplo, Dalfovo et al. (2019) 

verificaram que a instalação de um sistema fotovoltaico seria economicamente 

atrativa apenas para aqueles com renda igual ou superior a 10 salários mínimos. 

6.4.3 Segurança alimentar 

A segurança na produção de alimentos depende da disponibilidade de água que 

atenda aos padrões de qualidade para realização dessa atividade. Na região 

estudada existem diversas aglomerações urbanas situadas ao longo dos 

recursos hídricos, cujo esgoto é manejado de forma inadequada, 

desencadeando uma série de impactos econômicos e ambientais. Essa situação 

tende a se agravar ao longo dos anos, o que pode ser observado ao se comparar 

a DBO dos rios da área de estudo após o processo de diluição dos esgotos das 

áreas urbanas e o limite da classe II de enquadramento (Figura 6.19). 
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Figura 6.19 - Percentual de tempo em que a DBO ultrapassa esse limite da classe II, 
nas sub-bacias da bacia do Paraíba do Sul (FQI), para diferentes cenários 
de uso e ocupação do solo (Otimista - O, Pessimista - P e Atual - A); para 
os cenários de emissões RCP 4.5 e RCP 8.5; e para os períodos de 
tempo F1 (2016 - 2035) e F2 (2036 - 2055). A linha vertical tracejada 
corresponde aos valores de referência (1990 - 2015). 
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Todos os modelos climáticos indicam que a água disponível nos cenários futuros 

poderá não ser suficiente para diluir os esgotos lançados pela população. No 

caso dos modelos Eta-CanESM2 e Eta-MIROC5, essa situação é mais provável 

de ocorrer quando se consideram os níveis atuais de acesso aos serviços de 

saneamento e os cenários de maiores emissões, RCP 8.5. Para o modelo Eta-

HadGEM2-ES, a ocorrência de níveis de DBO superiores ao limite da classe II é 

observada em todos os cenários. Nessa análise é perceptível a necessidade de 

se elevar os níveis de acesso aos serviços de coleta e tratamento de esgoto da 

região, para garantir a adequação dos padrões de qualidade da água às 

atividades realizadas na bacia e, consequentemente, a manutenção do 

ecossistema aquático e a redução de despesas com o processo de tratamento 

dessa água. Mesmo a população da área de estudo possuindo um elevado 

acesso à coleta de esgoto, 95,5% têm o esgoto coletado pela rede pública ou 

faz uso de fossa séptica (solução individual), parcela do esgoto coletado não é 

tratado, sendo de 69,2% o acesso ao serviço de tratamento de esgoto. Outra 

melhoria proposta nos cenários foi a elevação da eficiência de remoção de DBO 

das estações de tratamento de esgoto. Apesar da legislação brasileira 

determinar que a eficiência de remoção de DBO para lançamento de efluente 

deve ser de 60% (BRASIL, 2011), 26% dos municípios estudados não respeitam 

esse parâmetro. Esse limiar de remoção é considerado na avaliação da 

eficiência de sistemas de tratamento provenientes de qualquer fonte poluidora. 

Um exemplo é o estudo realizado por Lourenço et al. (2018) que verificou a 

qualidade de uma estação para tratamento de efluentes de pequenas 

comunidades, a partir da quantificação da remoção de diversos compostos, 

como fósforo, DBO, coliformes totais. 

Dentre os municípios que possuem baixo índice de tratamento de esgoto estão 

Cunha e Paraibuna, onde apenas 16% e 2% da população, respectivamente, 

possuem algum tipo de tratamento de esgoto. Esses municípios estão 

localizados a montante do reservatório de Santa Branca, abrangendo os rios 

Paraitinga e Paraibuna, que correspondem ao trecho inicial do Rio Paraíba do 

Sul. A necessidade de preservação dos recursos hídricos dessa região para 

manutenção da qualidade, faz com que a maior parte dos rios sejam 
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classificados como de ordem 1. Entretanto, mesmo sendo municípios de 

pequeno porte, o baixo percentual de tratamento de esgotos pode elevar a 

concentração de matéria orgânica, prejudicando o abastecimento de municípios 

a jusante. 

A piora nos níveis de DBO é observada na sub-bacia do Funil, onde existe uma 

maior densidade de população, e nas sub-bacias do Jaguari e Santa Cecília, 

onde estão sendo realizadas as transposições. Esse efeito da combinação da 

variabilidade dos recursos hídricos e das pressões dos centros urbanos na 

qualidade da água também foi observado por Pacheco et al. (2017). A avaliação 

de padrões de qualidade, desde a nascente até a foz do rio Paraíba do Sul, 

durante os anos de 2014 e 2015, quando foi observada a seca severa na Região 

Sudeste, mostra que principalmente as regiões próximas aos centros urbanos 

estão sujeitas a um aumento da quantidade de nutrientes, nitrogênio e fósforo, 

elevação da turbidez da água, dentre outros impactos que podem resultar em 

um aumento dos custos para tratamento da água e na redução de espécies 

aquáticas. 

Segundo os valores do índice de qualidade da água (IQA) apresentados no 

último relatório da (CETESB, 2023), a porção paulista do rio Paraíba do Sul 

possui uma condição boa a ótima entre Jambeiro (SP) e São José dos Campos 

(SP), onde se observa uma degradação dos parâmetros considerados no índice, 

em relação à média histórica nos últimos cinco anos, principalmente coliformes 

fecais, oxigênio dissolvido e fósforo total. Tendo em vista a redução da 

disponibilidade hídrica futura em função da maior incidência de períodos secos, 

além da tendência de aumento da demanda, a inadequação dos padrões de 

qualidade pode ocorrer com mais frequência no futuro. 

Ao longo dos anos é observada uma redução na quantidade produzida de arroz 

(Figura 6.20). Apesar das variações na disponibilidade de água observadas 

(Figura 6.6), este comportamento é principalmente influenciado pela redução das 

áreas de cultivo de arroz na região destacada por Martins et al. (2023). Essa 

quantificação também mostra que a adoção de uma técnica de irrigação de arroz 
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intermitente garante a obtenção da mesma produção associada a irrigação por 

inundação, largamente adotada na região. 

 
Figura 6.20 - Produção total de arroz da área de estudo para diferentes técnicas de 

irrigação, na bacia do Paraíba do Sul (FDI), para os cenários de emissões 
RCP 4.5 e RCP 8.5; e para os períodos de tempo F1 (2016 - 2035) e F2 
(2036 - 2055). A linha pontilhada vertical corresponde aos valores do 
cenário base (1990 - 2015). 

 

 
Apesar de não terem sido observados ganhos significativos de produtividade e, 

principalmente, de redução do uso de água nos cenários avaliados, a utilização 

de técnicas de irrigação que demandam menos água representam ganhos de 

desempenho. Um estudo comparativo de culturas de arroz, localizadas em 

Formoso do Araguaia (TO) e em Goianira (GO), verificou ganhos de 

produtividade e de eficiência do uso da água nos experimentos realizados com 

a adoção da irrigação intermitente e com solo saturado, em relação à técnica 

contínua (SANTOS et al., 2021). Os ganhos associados à substituição da 

irrigação intermitente provavelmente não foram suficientes para se sobrepor aos 

efeitos da redução das áreas de plantação de arroz e de duração do ciclo da 

cultura destacadas por Martins et al. (2023). 
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7 CONCLUSÕES 

É interessante destacar que, ao longo dos anos, a gestão dos recursos hídricos 

tem, em grande parte, fundamentando-se na realização de obras para garantir a 

disponibilidade de recursos a fim de atender as demandas da população, 

principalmente de grandes centros urbanos, e viabilizar o crescimento 

econômico. Todavia, sucessivas crises provocadas pela soma dos efeitos da 

ação humana, das mudanças climáticas, dentre outros processos têm mostrado 

ser essenciais a elaboração de políticas públicas que estimulem a utilização 

eficaz e a diversificação das fontes dos recursos. Nesse contexto de maior 

incidência de eventos extremos, é importante destacar que essas novas políticas 

devem possuir ferramentas que contribuam para uma atuação proativa dos 

gestores, a partir da implantação de medidas preventivas, antes que o recurso 

caia para níveis inferiores à demanda, atuando sob as vulnerabilidades da 

população e não de uma maneira reativas uma vez instalada a situação de 

emergência associada ao evento, como é prática comum entre gestores 

públicos. 

Os indicadores propostos nesta tese se mostraram capazes de identificar as 

principais fragilidades para garantia da segurança hídrica, energética e alimentar 

ao longo dos anos. Além da análise do balanço entre oferta e demanda, os 

indicadores também destacaram os impactos da expansão desordenada dos 

centros urbanos na qualidade dos recursos hídricos e mostraram os benefícios 

associados à combinação de diferentes fontes. Essa possibilidade de avaliação 

de diversas áreas, fundamental para a conciliação dos múltiplos interesses 

associados aos ODSs, mostra que a visão integrativa do Nexo está inserida nos 

indicadores propostos. As respostas dos indicadores evidenciaram, portanto, a 

necessidade de colaboração entre múltiplos setores para propor estratégias que 

minimizem os impactos desencadeados pela ação humana e pelas mudanças 

climáticas. 

De maneira geral, os indicadores revelam a dificuldade de garantir a 

disponibilidade contínua dos recursos, em decorrência da tendência de 

intensificação da variabilidade hídrica futura, com uma influência relevante das 
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mudanças climáticas sobre a oferta de água na BPS. A comparação entre os 

cenários futuros e o período histórico indica um crescimento da frequência de 

eventos de baixas vazões, com prolongamento dos períodos de seca, 

principalmente nos cenários de maiores emissões, RCP 8.5. Em contrapartida, 

as políticas de gestão dos recursos hídricos e de uso da terra, propostas nos 

cenários atual, otimista e pessimista tiveram, em geral, pouca ou nenhuma 

influência em relação à disponibilidade hídrica. 

A permanência das vazões em níveis mais baixos impactará não apenas o 

abastecimento dos municípios localizados nos seus domínios, mas também das 

regiões metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro. As projeções mostram 

uma elevação da incidência de falhas na transferência da água da bacia para o 

Sistema Cantareira e, principalmente, para a bacia do Guandu. A possibilidade 

de falha no abastecimento desses importantes centros urbanos torna inevitável 

a revisão da gestão dos recursos hídricos da BPS. Assim, é importante que 

práticas como reuso da água, cuja tecnologia e vantagens são universalmente 

reconhecidas, sejam implementadas nas metrópoles visando garantir a oferta 

segura de água tratada tanto para uso humano como atendimento industrial. 

Em relação ao setor agrícola, apesar da cultura de arroz demandar uma 

significativa quantidade de água, a variação da técnica de irrigação não foi 

suficiente para reduzir a pressão sobre os recursos hídricos. Essa influência 

limitada está associada à tendência de redução das áreas ocupadas por essa 

cultura e à capacidade de adaptação às novas condições climáticas. De forma 

semelhante, a universalização do acesso ao serviço de abastecimento também 

não teve impacto na segurança hídrica, devido aos elevados níveis de acesso a 

esse serviço. 

Além de reduzir a quantidade de recurso hídrico ofertado, a maior incidência de 

vazões baixas combinada à manutenção dos níveis atuais de coleta e tratamento 

de esgotos, e ao crescimento do volume de esgoto produzido, em função do 

aumento populacional, eleva a concentração de poluentes nos rios, o que pode 

restringir o uso da água para algumas atividades e aumentar os custos de 

captação. 
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A redução da vazão também impacta na confiabilidade do setor elétrico, pois 

diminui a capacidade de geração de energia nas usinas hidrelétricas. Em 

contrapartida, a expansão da geração fotovoltaica distribuída contribui para o 

retardo na necessidade de importação da energia de outros subsistemas e a 

ampliação da variabilidade de fontes renováveis. Na BPS, essa fonte mostrou-

se uma alternativa eficaz para compensar a tendência de menor capacidade de 

geração de energia pelas hidrelétricas localizadas na área de estudo. A geração 

fotovoltaica pode retardar a necessidade de acionamento de termelétricas a 

combustíveis fósseis, principal alternativa em situações de crise hídrica, por 

reduzir a carga demandada ao sistema elétrico. Entretanto, a expansão da 

geração distribuída de fonte não despacháveis, depende da adequação do 

sistema elétrico. Alguns exemplos dessas fragilidades são a possibilidade de 

sobrecarga do sistema devido ao grande volume de cargas não previstas 

provenientes dos consumidores, custos ainda elevados associados à instalação 

de painéis fotovoltaicos, dificuldade de previsão das cargas geradas para 

adequação do planejamento e da operação do setor, dentre outros fatores. 

Apesar da possibilidade de compensação entre diferentes fontes de energia não 

renováveis, as usinas hidrelétricas, com os seus grandes reservatórios, 

continuam sendo fundamentais para a manutenção da segurança energética. A 

possibilidade de controle da vazão liberada dos reservatórios garante a 

disponibilidade de energia durante períodos em que não é possível a geração de 

outras fontes renováveis, como eólica e solar. 

Os resultados dos indicadores mostram que é necessária a diversificação de 

políticas de gestão capazes de reduzir as pressões sobre os recursos 

disponíveis, e contribuir para um uso racional e eficiente. Alguns exemplos são 

a expansão de tecnologias de reuso da água, de aproveitamento de água da 

chuva, redução das perdas de água, a implantação de políticas de estímulo a 

redução do consumo de água e energia, a ampliação da aplicação de 

mecanismos de cobrança pelo uso da água, dentre outras alternativas que 

poderiam reduzir a quantidade de água extraída dos rios pelos municípios da 

BPS e a destinada às transposições. Outro investimento mandatório é na 

ampliação da cobertura da rede de tratamento de esgoto, principalmente nas 
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cidades onde estão concentradas a maior parcela da população. Uma alternativa 

para auxiliar na conservação dos recursos hídricos, principalmente aqueles 

localizados na região de nascente do rio paraíba do sul, seria instituir novas 

áreas de proteção e recuperação de mananciais (APRM). Essa unidade territorial 

possui restrições que tentam garantir a qualidade e a quantidade da água para 

o abastecimento atual e futuro. 

É importante destacar que na pesquisa foram considerados as variações nos 

dados de consumo histórico e as projeções de crescimento da população para 

projetar a demanda futura. Entretanto, os padrões de consumo da população 

dependem de múltiplos fatores, como cultura, economia, tecnologia, políticas 

públicas, dentre outros. Ainda em relação a projeções, foram utilizados dados de 

população e acesso aos serviços de saneamento referentes ao censo de 2010, 

que estava disponível durante a realização da pesquisa. Porém, recentemente 

foram disponibilizados os dados de população do censo de 2021, que revelou 

uma nova dinâmica de ocupação dos centros urbanos.  

Como limitação desta tese também deve ser destacada as diferenças de escala 

em que ocorrem as variações dos recursos. Apesar da bacia hidrográfica ser a 

unidade principal de gestão dos recursos hídricos, os fluxos de alimentos e 

energia transpõem essa fronteira, sendo necessária a realização de estudos 

capazes de considerar múltiplas escalas.  

Em relação à análise da segurança alimentar, os indicadores focaram na 

produção de arroz em função das significativa área irrigada na área de estudo. 

Entretanto existem outros cultivos, com características e demandas diferentes, 

explorados na região estudada, como é o caso da cana de açúcar, milho, soja e 

banana. Estudos futuros podem considerar essas outras culturas. 

Outra sugestão para pesquisas futuras é a ampliação do detalhamento do 

modelo hidrológico. Apesar da representação espacial em uma grade regular, os 

resultados das simulações foram agregados para o nível das sub-bacias, o que 

pode desencadear simplificações na representação dos fluxos. A maior 

discretização espacial auxilia na identificação mais precisa das áreas mais 

sujeitas a impactos qualitativos e quantitativos na disponibilidade hídrica. Nesse 
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contexto, uma melhoria importante para a metodologia proposta na tese é a 

aplicação de um modelo de simulação de qualidade de água capaz de incorporar 

diferentes variáveis tanto no rio principal como nos seus tributários, 

considerando os pontos de lançamento das cargas poluidoras, como também as 

vazões calculadas pelo MHD-INPE. 

Outra questão a ser estudada é a ampliação do estudo para toda a Bacia do 

Paraíba do Sul. A menor disponibilidade hídrica na porção paulista da bacia, que 

ocupa a maior parcela na área de estudo e onde está localizada a nascente do 

rio paraíba, irá influenciar na oferta de recursos a jusante. Um estudo 

interessante seria o uso da análise da variação dos indicadores para auxiliar na 

proposição de diferentes políticas associadas a parcelas do volume útil dos 

reservatórios. Ao invés de uma regra padrão, associada a um valor de vazão 

máxima e um de vazão mínima, seriam propostas metas de armazenamento 

e/ou políticas de operação por baixas como acontece em Sobradinho e no 

sistema Cantareira. 

No cálculo dos indicadores também é necessário realizar um estudo mais 

detalhado para determinação da vazão de manutenção dos ambientes 

aquáticos. Apesar de ser utilizada em estudos, a Q95 considera apenas processos 

hidrológicos, o que pode não ser suficiente para atender as especificidades do 

meio. 

Por fim, a aplicação da metodologia proposta na tese precisa ser ampliada para 

ser capaz de considerar outras dimensões inseridas no conceito de segurança, 

e principalmente incorporar indicadores que caracterizem as vulnerabilidades da 

população e meio ambiente local. O conhecimento detalhado dessas fragilidades 

pode ajudar a entender como lidar com os impactos das mudanças projetadas 

para o futuro. 
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